
BRASNORTE TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ nº 09.274.998/0001-97

1 - Base de Cálculo 2013 Valor (R$mil) 2012 Valor (R$mil)
Receita líquida (RL) ................................................................................ (5.826) 28.743
Resultado operacional (RO) .................................................................. (11.962) 23.494
Folha de pagamento bruta (FPB) ......................................................... 739 891

2 - Indicadores Sociais Internos
Valor
(mil)

% sobre
FPB

% sobre
RL

Valor
(mil)

% sobre
FPB

% sobre
RL

Alimentação ............................................................................................. 63 8,58% -1,09% 10 1,12% 0,03%
Encargos sociais compulsórios.............................................................. 289 39,09% -4,96% 254 28,51% 0,88%
Previdência privada................................................................................. 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Saúde....................................................................................................... 63 8,54% -1,08% 31 3,48% 0,11%
Segurança e saúde no trabalho............................................................. 2 0,27% -0,03% 2 0,22% 0,01%
Educação................................................................................................. 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Cultura...................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Capacitação e desenvolvimento profissional........................................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Creches ou auxílio-creche...................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Participação nos lucros ou resultados................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Outros ...................................................................................................... 1 0,17% -0,02% 0 0,00% 0,00%
Total - Indicadores sociais internos.................................................. 419 56,64% -7,19% 297 33,33% 1,03%

3 - Indicadores Sociais Externos
Valor
(mil)

% sobre
RO

% sobre
RL

Valor
(mil)

% sobre
RO

% sobre
RL

Educação................................................................................................. 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Cultura...................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Saúde e saneamento.............................................................................. 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Esporte ..................................................................................................... 5 -0,04% -0,09% 0 0,00% 0,00%
Combate à fome e segurança alimentar............................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Outros....................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Total das contribuições para a sociedade....................................... 5 -0,04% -0,09% 0 0,00% 0,00%
Tributos (excluídos encargos sociais) ................................................... (5.277) 44,11% 90,58% 8.810 37,50% 30,65%
Total - Indicadores sociais externos ................................................. (5.277) 44,11% 90,58% 8.810 37,50% 30,65%

4 - Indicadores Ambientais
Valor
(mil)

% sobre
RO

% sobre
RL

Valor
(mil)

% sobre
RO

% sobre
RL

Investimentos relacionados com a produção / operação da
empresa ................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Investimentos em programas e/ou projetos externos.......................... 280 -2,34% -4,81% 64 0,27% 0,22%
Total dos investimentos emmeio ambiente ................................... 280 -2,34% -4,81% 64 0,27% 0,22%

Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” paraminimizar
resíduos, o consumo em geral na produção / operação e au-
mentar a eficácia na utilização de recursos naturais, a empresa:

( ) não possui metas
( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75%
(x) cumpre de 76 a 100%

( ) não possui metas
( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75%
(x) cumpre de 76 a 100%

BALANÇOSOCIALANUAL 2013 E 2012
5 - Indicadores do Corpo Funcional 2013 2012
Nº de empregados(as) ao final do período........................................... 8 7
Nº de admissões durante o período...................................................... 2 1
Nº de empregados(as) terceirizados(as)............................................... 0 0
Nº de estagiários(as)............................................................................... 0 0
Nº de empregados(as) acima de 45 anos............................................ 1 1
Nº demulheres que trabalham na empresa......................................... 0 0
% de cargos de chefia ocupados por mulheres................................... 0,00% 0,00%
Nº de negros(as) que trabalham na empresa ...................................... 4 3
% de cargos de chefia ocupados por negros(as)................................. 0,00% 0,00%
Nº de pessoas com deficiência ou necessidades especiais............... 0 0
6 - Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresarial 2013 2012
Relação entre amaior e amenor remuneração na empresa......................................... 818% 493%
Número total de acidentes de trabalho ............................................................................. 0 0
Os projetos sociais e ambientais
desenvolvidos pela empresa foram
definidos por:

(x) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

(x) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

Os padrões de segurança e salu-
bridade no ambiente de trabalho
foramdefinidos por:

(x) direção
e gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

( ) todos(as)
+Cipa

(x) direção
e gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

( ) todos(as)
+Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao
direito de negociação coletiva e
à representação interna dos(as)
trabalhadores(as), a empresa:

( ) não se
envolve

(x) segue as
normas daOIT

( ) incentiva e
segue aOIT

( ) não se
envolve

(x) segue as
normas daOIT

( ) incentiva e
segue aOIT

A previdência privada
contempla:

( ) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

( ) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

A participação dos lucros ou
resultados contempla:

( ) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

( ) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

Na seleção dos fornecedores, os
mesmos padrões éticos e de res-
ponsabilidade social e ambiental
adotados pela empresa:

( ) não são
conside-
rados

( ) são
sugeridos

(x) são exigidos ( ) não são
conside-
rados

( ) são sugeridos (x) são exigidos

Quanto à participação de
empregados(as) emprogramas
de trabalho voluntário, a empresa:

( ) não se
envolve

(x) apóia ( ) organiza e
incentiva

( ) não se
envolve

(x) apóia ( ) organiza e
incentiva

Número total de reclamações e
críticas de consumidores(as):

na empresa:
0

no Procon:
0

na Justiça:
0

na empresa:
0

no Procon:
0

na Justiça:
0

%de reclamações e críticas
atendidas ou solucionadas:

na empresa:
0%

no Procon:
0%

na Justiça:
0%

na empresa:
0%

no Procon:
0%

na Justiça:
0%

Valor adicionado total a distribuir (emR$mil): Em2013: (9.483) Em 2012: 29.234
DistribuiçãodoValorAdicionado (DVA): 55,65% governo (9,8%) colaboradores

(34,38%) terceiros88,53% retido
30,14%governo 2,36%colaboradores
3,89% acionistas 15,58% terceiros
48,03% retido

7 -Outras Informações:ACompanhia possui apenas funcionários operacionais e todos os serviços administrativos são prestados pela
Taesa - por meio do contrato de back-office.

BALANÇOPATRIMONIAL EM 31DEDEZEMBRODE 2013 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)
Passivos Nota 2013 2012
Passivos Circulantes
Fornecedores 10 367 489
Empréstimos e financiamentos 11 10.836 10.760
Taxas regulamentares 12 446 376
Impostos e contribuições sociais 769 804
Dividendos a pagar 16 - 8.317
Outros 8 563 961
Total dos Passivos Circulantes 12.981 21.707
Passivos Não Circulantes
Empréstimos e financiamentos 11 16.168 26.851
Impostos e contribuições diferidos 6 7.281 6.598
Tributos diferidos 7 21.695 24.353
Outros 8 500 902
Total dos Passivos NãoCirculantes 45.644 58.704
Total dos Passivos 58.625 80.411
Patrimônio Líquido
Capital social 191.052 191.052
Reserva de lucros 21.991 22.069
Total do Patrimônio Líquido 15 213.043 213.121
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 271.668 293.532

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Ativos Nota 2013 2012
Ativos Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 8.113 8.895
Clientes 5 2.095 2.497
Ativo financeiro 5 17.053 18.832
Impostos e contribuições sociais 1.168 855
Outros 8 415 176
Total dos Ativos Circulantes 28.844 31.255
Ativos Não Circulantes
Depósitos judiciais 257 283
Clientes 5 145 187
Ativo financeiro 5 242.314 261.699
Outros 8 108 108
Total dos Ativos NãoCirculantes 242.824 262.277
Total dos Ativos 271.668 293.532

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃODORESULTADOABRANGENTE
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2013
(Valores expressos emmilhares de reais - R$)

2013 2012
Lucro (prejuízo) do exercício (8.395) 15.178
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício (8.395) 15.178

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃODORESULTADO
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2013

(Valoresexpressosemmilharesde reais -R$, excetoo lucro (prejuízo) por ação)
Nota 2013 2012

Receita operacional líquida 20 (5.826) 28.743
Pessoal (871) (701)
Material (788) (1.375)
Serviços prestados (3.326) (2.168)
Outros custos operacionais (131) (169)
Custos operacionais (5.116) (4.413)
Pessoal (287) (190)
Serviços prestados (567) (653)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (166) 7
Despesas operacionais (1.020) (836)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras, líquidas, e dos impostos (11.962) 23.494
Receitas financeiras 21 696 724
Despesas financeiras 21 (3.260) (4.555)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (2.564) (3.831)
Resultado antes dos impostos e contribuições (14.526) 19.663
Imposto de renda e contribuição social correntes (269) (83)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.400 (4.402)
Imposto de renda e contribuição social 14 6.131 (4.485)
Lucro (prejuízo) do exercício (8.395) 15.178
Lucro (prejuízo) por ação
Lucro (prejuízo) por ação ordinária - básico (emR$) 19 (0,0439) 0,0794
Lucro (prejuízo) por ação ordinária - diluído (emR$) 19 (0,0439) 0,0794

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

indicador de desempenho.OEBITDAapresentado é utilizado pelaCompanhia paramedir
o seu próprio desempenho. A Companhia entende que alguns investidores e analistas
financeiros usam o EBITDA como um indicador de seu desempenho operacional.
Perfil do endividamento
R$ mil 2013 2012
Circulante 10.836 10.760
Não circulante 16.168 26.851
Dívida bruta 27.004 37.611
(-) Caixa e equivalentes de caixa (8.113) (8.895)
(=) Dívida líquida 18.891 28.716
Dívida líquida/EBITDA N/A 1,2
Dívida líquida - a dívida líquida não é reconhecida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil,
não possui um significado padrão, nem pode ser comparável a medidas semelhantes forneci-
das por outras companhias, tampoucoéumamedidade fluxode caixa, liquidez ou capacidade
de pagamento da dívida. A dívida líquida representa o somatório de empréstimos e finan-
ciamentos do passivo circulante e do passivo não circulante, menos o caixa e equivalentes
de caixa. A dívida líquida apresentada é utilizada pela Companhia para medir o seu próprio
desempenho. A Companhia entende que alguns investidores e analistas financeiros usam a
dívida líquida como um indicador de seu desempenho.
Governança Corporativa
Comoobjetivo de fornecer informações aos seus acionistas comagilidade, elevado padrão de
qualidade e transparência, a Companhia possui as seguintes práticas de Governança Corpo-
rativa: •Conselho de Administração - constituído desde o início das atividades da Companhia,
composto por membros efetivos representantes dos acionistas da Companhia. Cabe ao Con-
selho de Administração estabelecer as diretrizes fundamentais para a Companhia, verificar e
acompanhar sua execução.• Conselho Fiscal - composto por membros efetivos e suplentes,
de funcionamento facultativo. Sua instalação, bemcomoaeleição de seusmembros, se dá no
âmbito da Assembleia Geral Ordinária - AGO, esta realizada até o mês de abril de cada ano.
Compete aoConselho Fiscal fiscalizar os órgãos daAdministração em relação às suas contas
e regularidade dos atos de gestão. A Taesa realiza atividades de “back-office” para atividades

administrativas da Brasnorte e procura implantar na concessão os mesmos princípios de Go-
vernança Corporativa e Qualidade, comuns a todas as concessões em que o Grupo Taesa
possua participação.
Política de qualidade
A Brasnorte, respaldada pela Alta Administração e por seus empregados, manifesta seu
compromisso com a qualidade, declarando como diretrizes globais da organização o com-
pleto atendimento dos requisitos do cliente, o comprometimento com a melhoria contínua e
a excelência no sistema de gestão da qualidade, direcionados à execução dos serviços de
operação e manutenção de linhas de transmissão de energia elétrica, formalizadas pelas se-
guintes linhas estratégicas: • Gestão corporativa desafiadora e ética, com foco no cliente e
resultados. • Atendimento dos requisitos regulatórios do setor, devidamente alinhado com a
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e o Operador Nacional do Sistema Elétrico
- ONS. • Conscientização do público interno quanto ao Sistema de Gestão da Qualidade. •
Cumprimento das Normas de Segurança. • Aperfeiçoamento da qualidade nos serviços de
operação emanutenção das linhas de transmissão e subestações. • Incentivo a capacitação e
aprimoramento de conhecimento de seus colaboradores.
Declaração da Diretoria
OsmembrosdaDiretoriadaCompanhia, nodesempenhodesuas funções legaiseestatutárias,
declaram que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras da Compa-
nhia e com a opinião dos auditores independentes da Companhia expressa no Relatório dos
Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2013.
Relacionamento comosAuditores Independentes
A Companhia contratou a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes para presta-
ção de serviços de auditoria independente por três anos consecutivos no valor de R$106 mil
anuais, a partir do exercício de 2012, reajustados pelo IGP-M. As políticas da Companhia na
contratação de serviços não relacionados à auditoria externa dos seus auditores independen-
tes visam assegurar que não haja conflito de interesses, perda de independência ou objetivi-
dade e se substanciam nos princípios que preservam a independência do auditor. Durante o
exercício de 2013, nossos auditores independentes não prestaram serviços não relacionados
à auditoria.

RELATÓRIODAADMINISTRAÇÃO
AAdministraçãodaBrasnorteTransmissoradeEnergiaS.A. (“Brasnorte” ou “Companhia”)
tem a satisfação de submeter à apreciação dos senhores acionistas o Relatório da Ad-
ministração e as demonstrações financeiras acompanhadas das notas explicativas e do
respectivo relatório dos auditores independentes relativas ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2013.
ACompanhia

38,66% 11,62%49,71%

Brasnorte
Transmissora de

Energia S.A.

Transmissora
Aliança de Energia

Elétrica S.A.

Centrais Elétricas do
Norte do Brasil S.A. -

Eletronorte

Bimetal
Energia

S.A.

Controladores - Possuem o controle compartilhado da Companhia, por meio de acordo de
acionistas: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“Taesa”), Eletronorte - Centrais
Elétricas doNorte doBrasil S.A. (“Eletronorte”) e Bimetal Energia S.A. (“Bimetal”).
Desempenho financeiro
R$mil 2013 2012
Receita operacional líquida (5.826) 28.743
EBITDA (11.962) 23.494
MargemEBITDA N/A 81,74%
Reconciliação do EBITDA
Lucro (prejuízo) do exercício (8.395) 15.178
Resultado financeiro 2.564 3.831
Imposto de renda e contribuição social (6.131) 4.485
EBITDA (11.962) 23.494
EBITDA - é o lucro líquido antes dos impostos, das despesas financeiras líquidas e
das despesas de depreciação e amortização. O EBITDA não é reconhecido pelas prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, não representa um fluxo de caixa para os períodos
apresentados, nem deve ser considerado como um lucro líquido alternativo, tampouco é

DEMONSTRAÇÃODASMUTAÇÕESDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO para o exercício findo em 31 de dezembro de 2013
(Valores expressos emmilhares de reais - R$)

Reserva de lucros Lucros (prejuízos)
Nota Capital social Legal Incentivo fiscal Especial acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2011 191.052 846 - 14.362 - 206.260
Lucro do exercício - - - - 15.178 15.178
Dividendosmínimos obrigatórios do exercício de 2011 retidos
conforme o artigo 202 da Lei nº 6.404/76 distribuídos em 2012 15 - - - (7.181) - (7.181)
Destinação do lucro do exercício:
Reserva legal 15 - 759 - - (759) -
Reserva de incentivo fiscal 15 - - 1.491 - (1.491) -
Dividendosmínimos obrigatórios 15 - - - 5.328 (6.464) (1.136)
Reserva especial 15 - - - 6.464 (6.464) -
Saldo em 31 de dezembro de 2012 191.052 1.605 1.491 18.973 - 213.121
Retificação da destinação do resultado de 2012 conforme AGO
de 30 de abril de 2013 15 - - - 8.317 - 8.317
Prejuízo do exercício 15 - - - - (8.395) (8.395)
Reserva de incentivo fiscal 15 - - 719 - (719) -
Compensação prejuízo do exercício 15 - - - (9.114) 9.114 -
Saldos em 31 de dezembro de 2013 191.052 1.605 2.210 18.176 - 213.043

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Receitas Nota 2013 2012
Operação emanutenção 20 2.567 2.683
Indenização 20 90 3
Remuneração do ativo financeiro 20 14.859 27.911
Ajuste - revisão tarifária sobre a RAP 20 (24.714) -
Parcela variável e outras 20 1.899 2.162

(5.299) 32.759
Insumos adquiridos de terceiros
(incluemos valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS e
COFINS)
Materiais, energia e serviços de terceiros (4.681) (4.087)
Despesas gerais e administrativas e outros custos (199) (162)

(4.880) (4.249)
Valor adicionado bruto (10.179) 28.510
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (10.179) 28.510
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 21 696 644
Outras - 80

696 724
Valor adicionado total a distribuir (retido) (9.483) 29.234
Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Remuneração direta 739 595

DEMONSTRAÇÃODOVALORADICIONADOpara o exercício findo em 31 de dezembro de 2013 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)
Nota 2013 2012

Benefícios 130 43
FGTS 60 53

929 691
Impostos, taxas e contribuições
Federais (incluem taxas regulamentares da ANEEL) (5.359) 8.717
Estaduais 71 84
Municipais 11 9

(5.277) 8.810
Remuneração de capitais de terceiros
Encargos de dívidas (CEF) 21 3.143 4.483
Outras despesas financeiras, líquidas 21 117 72

3.260 4.555
Remuneração de capitais próprios
Reserva legal 15 - 759
Reserva de incentivos fiscais 15 719 1.491
Dividendos obrigatórios 15 - 1.136
Reserva especial 15 - 11.792
Compensação de prejuízo do exercício (9.114) -

(8.395) 15.178
Valor adicionado total distribuído (retido) (9.483) 29.234

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃODOSFLUXOSDECAIXA para o exercício findo em
31 de dezembro de 2013 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2013 2012
Lucro (prejuízo) do exercício (8.395) 15.178
Itens do resultado que não afetam o caixa:
Remuneração do ativo financeiro 5 e 20 (14.859) (27.911)
Ajuste - revisão tarifária sobre a RAP 20 24.714 -
Encargos de dívidas (CEF) 21 3.143 4.483
Tributos - diferidos (2.659) 720
Imposto de renda e contribuição social (6.131) 4.485
Variações nos ativos e passivos:
Redução (aumento) no contas a receber de clientes 5 444 (210)
Redução no ativo financeiro 5 18.392 18.936
Aumento nos impostos e nas contribuições sociais
ativos, líquido dos passivos (348) (293)
(Aumento) redução nas outras contas a receber 8 (213) 2.120
Aumento (redução) nos fornecedores 10 308 (1.133)
Aumento nas taxas regulamentares 12 70 131
(Redução) aumento nas outras contas a pagar 8 (1.231) 138
Caixa gerado pelas atividades operacionais 13.235 16.644
Imposto de renda e contribuição social pagos (269) (701)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 12.966 15.943
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal 11 (10.833) (10.833)
Pagamento de empréstimos e financiamentos - juros 11 (2.915) (4.328)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (13.748) (15.161)
(Redução) aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (782) 782
Saldo inicial do caixa e equivalentes de caixa 4 8.895 8.113
Saldo final do caixa e equivalentes de caixa 4 8.113 8.895
(Redução) aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (782) 782

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

NOTASEXPLICATIVASÀSDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013
(Valores expressos emmilhares de reais - R$, exceto se indicado de outra forma)

1. InformaçõesGerais
ABrasnorte Transmissora deEnergiaS.A. (“Brasnorte” ou “Companhia”) é umasociedade
anônima de capital fechado, constituída em 7 de dezembro de 2007, com sede naCidade
do Rio de Janeiro, e tem por objeto social a construção, a implantação, a operação e
a manutenção do serviço público de transmissão de energia elétrica da rede básica do
Sistema Elétrico Interligado relativo às linhas de transmissão LT Jubá/Jauru e LT Maggi/
Nova Mutum, ambas de 230 kV, com aproximadamente 129 e 273 km, respectivamen-
te, e subestações SE Jubá, de 300 MVA, e SE Maggi, de 100 MVA, ambas de 230/138
kV, entradas de linha e instalações vinculadas a estas, bem como as demais instalações
necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomu-
nicação, administração e apoio, conforme consta no Edital de Leilão nº 004/2007, emitido
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Para exploração das linhas de trans-
missão LT Jubá/Jauru e LT Maggi/Nova Mutum, a Companhia assinou, em 17 de junho
de 2008, com a ANEEL, o contrato de concessão nº 003/2008 pelo prazo de 30 anos. A
construção da linha foi iniciada ao longo de 2008 e concluída em setembro de 2009. Em
27 de novembro de 2009, o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS emitiu o Termo
de LiberaçãoProvisória para a operação integrada daRedeBásica doSistema Interligado
Nacional - SIN. A expectativa da Companhia é que a liberação definitiva seja emitida pelo
ONS durante o exercício de 2014. Controladores - Possuem o controle compartilhado da
Companhia, por meio de acordo de acionistas: Transmissora Aliança de Energia Elétri-
ca S.A. (“Taesa”), Eletronorte - Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. (“Eletronorte”)
e Bimetal Energia S.A. (“Bimetal”). Lei nº 12.783/13 (Conversão da Medida Provisória nº

579/12) - aplicabilidade ao contrato de concessão da Companhia: Exarada pela Presidên-
cia da República em 11 de setembro de 2012, a Medida Provisória nº 579/12, convertida
naLei nº 12.783/13, estabeleceasmedidasparaprorrogaçãodasconcessõesdegeração,
transmissão e distribuição de energia elétrica, sobre a redução dos encargos setoriais e
sobre amodicidade tarifária. A Lei nº 12.783/13 alcança somente as concessões de gera-
ção, transmissão e distribuição de energia elétrica outorgadas antes da publicação da Lei
nº 8.987/95, que vencementre 2015 e 2017. Essas concessões não foram licitadas, tendo
emvista que, à época, eramoutorgadasmediante a verificação de existência de requeren-
te idôneo ou mediante concorrências públicas para a exploração de serviços de energia
elétrica realizadas pelo Governo Federal. A referida Lei também estabelece a extinção e
redução de determinados encargos setoriais. Neste contexto, os termos e requerimentos
estabelecidos pela Lei nº 12.783/13 não são aplicáveis ao contrato de concessão daCom-
panhia, pelo fato de este ser posterior à publicação da Lei nº 8.987/95, quando ocorreu in-
clusiveoprocessode licitação.Esseentendimentoédefinidopelos próprios termosda lei e
corroborado por parecer de assessor jurídico externo que efetuou a análise jurídica desta.
2. Base de Preparação
2.1. Declaração de conformidade: As presentes demonstrações financeiras foram ela-
boradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A emissão
das demonstrações financeiras foi revisada pelo Conselho Fiscal e autorizada pela Ad-
ministração e pelo Conselho de Administração em 27 de janeiro de 2014. As práticas
contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária
brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos

pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal
deContabilidade -CFC.2.2.Basedemensuração:Asdemonstrações financeiras foram
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não
derivativos, mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.3. Moeda funcional
e de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, que é
a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em
reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos:Apreparação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos,
estimativas e premissas que afetama aplicação de políticas contábeis e os valores repor-
tadosdeativos, passivos, receitasedespesas.Os resultados reais podemdivergir dessas
estimativas. Estimativas e premissas são revisadas de uma maneira contínua. Revisões
com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estima-
tivas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As principais áreas que
envolvem estimativas e premissas estão descritas a seguir: a) Ativo financeiro: ACompa-
nhia mensura o ativo financeiro no início da concessão ao valor justo e posteriormente o
mantém ao custo amortizado. No início de cada concessão, a Taxa de Remuneração do
Ativo Financeiro – TRAF é estimada pela Companhia por meio de componentes internos
e externos de mercado. A TRAF é estimada por concessão e utilizada para remunerar
o ativo financeiro da referida concessão. O saldo do ativo financeiro reflete o valor do
fluxo de caixa futuro descontado pela TRAF da concessão. São consideradas no fluxo
de caixa futuro as estimativas da Companhia na determinação da parcela mensal da
Receita Anual Permitida - RAP que deve remunerar a infraestrutura e a indenização que
se espera receber do Poder Concedente no fim da concessão. O valor indenizável é
considerado pela Companhia como o valor residual contábil no término da concessão. A
Companhia utiliza os seus resultados históricos como base para determinação de suas
estimativas, levandoemconsideraçãoo tipo de concessão, a região deoperaçãoeas es-
pecificidades de cada leilão. b) Receita de operação emanutenção: As receitas oriundas
dos serviços deOperação eManutenção (“O&M”) são determinadas com base nos seus
valores justos e reconhecidas de forma linear durante o prazo da concessão. c) Avaliação
de instrumentos financeiros: A Companhia faz uso de técnicas de avaliação que incluem
informações que não se baseiamemdados observáveis demercado para estimar o valor
justo de determinados tipos de instrumentos financeiros. A nota explicativa nº 18 ofere-
ce informações detalhadas sobre as principais premissas utilizadas pela Companhia na
determinação do valor justo de seus instrumentos financeiros, bem como a análise de
sensibilidade dessas premissas. d) Impostos, contribuições e tributos: Existem incertezas
relacionadas à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e à época
de resultados tributáveis futuros. Em virtude da natureza de longo prazo e da complexi-
dade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as
premissas adotadas, ou futurasmudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes fu-
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turos na receita e despesa de impostos já registradas. A Companhia constitui provisões,
quando aplicável, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de
auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que atua. O
valor dessasprovisõesbaseia-seemdiversos fatores, tais comoexperiência deauditorias
fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade
tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem
surgir emumaampla variedadedeassuntos, dependendodas condições vigentes das ju-
risdições emque aCompanhia atua.O imposto de renda e a contribuição social diferidos,
bem como os tributos diferidos, são registrados com base nas diferenças temporárias
entre as bases contábeis e as bases fiscais considerando a legislação tributária vigente
e os aspectos mencionados no parágrafo anterior. e) Provisões para riscos trabalhistas,
fiscais e cíveis: A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos,
conforme descrito na nota explicativa nº 13. Provisões são constituídas para todos os ris-
cos referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com
certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões
mais recentesnos tribunais e sua relevância noordenamento jurídico, bemcomoaavalia-
ção dos assessores legais externos. A Administração entende que essas provisões para
riscos trabalhistas, fiscais e cíveis estão corretamente apresentadas nas demonstrações
financeiras. 2.5. Informações por Segmento:ACompanhia atua somente no segmento
de transmissão de energia elétrica. A Companhia realiza atividade de disponibilização da
rede básica com base no contrato celebrado entre a Companhia e o Operador Nacional
do Sistema Elétrico (ONS), denominado Contrato de Uso do Sistema de Transmissão -
CUST. Tal contrato estabelece os termos e as condições que irão regular a administração
doONS na cobrança e na liquidação dos encargos de uso da transmissão. Dessa forma,
a Companhia não tem gerência sobre quais são os usuários da linha de transmissão e
quanto cada um deles deverá pagar por este acesso. Esta gerência é de inteira respon-
sabilidade do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) assegurando que não há
obrigações contratuais diretas entre aqueles que acessam a linha de transmissão e a
Companhia (vide nota explicativa nº 18).
3. Principais Práticas Contábeis
As práticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas demaneira consisten-
te pela Companhia a todos os períodos apresentados nestas demonstrações financeiras. 3.1
Instrumentos financeiros: a. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os
empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os
outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado)
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das
partesdasdisposiçõescontratuaisdo instrumento.ACompanhianão reconheceumativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando aCompa-
nhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo finan-
ceiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Compa-
nhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
somente quando a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e a intenção de
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A
Companhia reconhece um ativo financeiro decorrente de contratos de concessão quando pos-
sui um direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do Poder Con-
cedente ou da parte por ele indicada para os serviços de construção ou melhorias prestados.
Tais ativos financeiros sãomensurados ao valor justo no reconhecimento inicial e classificados
como empréstimos e recebíveis. Subsequente ao reconhecimento inicial, os ativos financeiros
sãomensurados pelo custo amortizado. A Companhia classifica os ativos financeiros não deri-
vativos nas seguintes categorias: (i) Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do
resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja
classificado comomantido para negociação, ou seja, designado como tal nomomento do reco-
nhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado
se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseada em
seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investi-
mentos daCompanhia. Os custos da transação são reconhecidos no resultado quando incorri-
dos.Ativos financeiros registradospelo valor justo pormeio do resultado sãomedidospelo valor
justo, e mudanças no valor justo desses ativos, as quais levam em consideração qualquer ga-
nhocomdividendos, são reconhecidasno resultadodoexercício.Ativos financeirosdesignados
como pelo valor justo através do resultado compreendem instrumentos patrimoniais que de
outra forma seriam classificados como disponíveis para venda. (ii) Empréstimos e recebíveis:
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros compagamentos fixos ou calculáveis que não
são cotados nomercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acres-
cido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os emprésti-
mos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos,
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. b. Passivos financeiros não
derivativos:ACompanhia reconhece títulos dedívidasemitidos epassivos subordinados inicial-
mente nadata emquesãooriginados. Todososoutros passivos financeiros (incluindopassivos
designados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de
negociaçãonaqual aCompanhia se tornaumaparte dasdisposiçõescontratuais do instrumen-
to. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retira-
das, canceladasouquitadas.ACompanhia classificaospassivos financeirosnãoderivativosna
categoria de outros passivos financeiros. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhe-
cimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do mé-
tododos jurosefetivos. c.Capital social: (i) Açõesordinárias -Açõesordinárias são classificadas
no patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções
de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos
tributários. Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em estatuto são reconheci-
dos como passivo. 3.2. Redução ao valor recuperável (“impairment”): a. Ativos financeiros
(incluindo recebíveis):Umativo financeironãomensuradopelo valor justopormeiodo resultado
é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha
ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma
evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do
ativo e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projeta-
dos que podem ser estimados de umamaneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos
financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do
devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia sobre condições de que a Companhia
não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em
processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso,
para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo
abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. A Compa-
nhia não identificou perdas (“impairment”) a serem reconhecidas em nenhum dos períodos
apresentados. b. Ativos financeirosmensurados pelo custo amortizado:ACompanhia conside-
ra evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto no nível indi-
vidualizado como no nível coletivo. Ativos individualmente significativos são avaliados quanto à
perda de valor específico. Ativos individualmente importantes são avaliados de forma coletiva
quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco
similares. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva aCompanhia utiliza tendên-
cias históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de
perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto às premissas se
as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão
maiores oumenores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recu-
perável com relação a um ativo financeiro mensurado pelo custo amortizado é calculada como
a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados des-
contados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e
refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor
continuam sendo reconhecidos. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de
valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. A Companhia não
identificou perdas (“impairment”) a serem reconhecidas em nenhum dos períodos apresenta-
dos. c. Ativos não financeiros:Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia,
que não o imposto de renda e a contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apre-
sentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação,
então o valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução no valor recuperável é
reconhecida se o valor contábil do ativo ou Unidade Geradora de Caixa - UGC exceder o seu
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior
entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os
fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa
de desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual demercado do valor damoe-
da no tempo e os riscos específicos do ativo (ou da UGC) para o qual a estimativa de fluxos de
caixa futuros não foi ajustada. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não
podemser testados individualmente sãoagrupadosaomenor grupodeativos quegera entrada
de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes das entradas de caixa de
outros ativos ou grupos de ativos (a UGC). Perdas por redução no valor recuperável são reco-
nhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na
condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado,
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. A
Companhia não identificou perdas (“impairment”) a serem reconhecidas em nenhum dos perí-
odos apresentados. 3.3. Provisões para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis: Uma provisão
é reconhecida, emvirtude deumevento passado, se aCompanhia temumaobrigação legal ou
construtiva que possa ser estimada demaneira confiável, e é provável que um recurso econô-
mico venha a ser exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflita as
avaliações atuais demercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o
passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 3.4. Receita operacio-
nal:Receita operacional proveniente de Contratos de Concessão: de acordo com a interpreta-
ção técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão (equivalente à IFRIC 12) e a orientação
técnica OCPC 05 - Contratos de Concessão, as concessionárias de transmissão de energia
elétrica no ambiente regulatório brasileiro adotam omodelo do ativo financeiro, conforme esta-
belecido pelo parágrafo 93 da referida orientação. Com base nessemodelo, a RAP é compos-
ta por uma parcela que remunera o ativo financeiro constituído (investimento realizado nas
construções das linhas de transmissão) e por uma parcela que remunera a operação e a ma-
nutenção da rede de transmissão, sendo esta última reconhecida de forma linear. As receitas
dedesenvolvimento da infraestrutura, incorridasna fasedeconstruçãoda linhade transmissão,
foram contabilizadas pelos seus valores justos com base no que ditam os pronunciamentos
técnicosCPC17 (R1) - Contratos deConstrução (equivalente à IAS11) eCPC30 (R1) - Recei-
tas (equivalente à IAS 18) e a interpretação técnica ICPC 01 (R1) (equivalente à IFRIC 12),
respeitando o regime de competência e adotando ométodo de apropriação linear da receita de
operação e manutenção. Com base no exposto anteriormente, a Companhia reconhece suas
receitas quando os seus valores da receita puderem ser mensurados com segurança e seja
provável queseusbenefícioseconômicos futuros fluirãoparaaCompanhia.Asprincipais fontes
de receita da Companhia estão descritas a seguir: • Receita financeira decorrente da remune-
ração do ativo financeiro da concessão a ser reconhecida até o fim do período da concessão e
auferida levando em consideração a taxa de retorno de cada investimento e definida no início
de cada concessão. • Receita de operação emanutenção reconhecida de forma linear e men-
surada no início de cada concessão, e com base no que dita o pronunciamento técnico CPC
30 (R1) (equivalente à IAS18). •Receita dedesenvolvimento da infraestrutura, incorridana fase
de construção e apenas relacionada às construções das linhas de transmissão e às expansões
que gerem receita adicional (receita de reforço). A receita de desenvolvimento da infraestrutura
é reconhecida no resultado na medida do estágio de conclusão da obra, de acordo com o que
dita opronunciamento técnicoCPC17 (R1) emensuradacombasenosseus valores justos.Os
custos de desenvolvimento da infraestrutura são reconhecidos à medida que são incorridos.
3.5. Subvenção e assistência governamentais: As subvenções que visem compensar a
Companhia por despesas incorridas são reconhecidas no resultado em uma base sistemática
no mesmo período em que as despesas são registradas. O reconhecimento contábil dessa
redução ou isenção tributária como subvenção para investimento é efetuado registrando-se o
imposto total no resultado como se devido fosse, em contrapartida à receita de subvenção
equivalente, a seremdemonstrados umdeduzido do outro. Os valores registrados no resultado
serão destinados à reserva de incentivo fiscal no patrimônio líquido. 3.6. Receitas financeiras
e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações
financeiras, variações no valor justo de ativos financeirosmensurados pelo valor justo pormeio
do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efeti-
vos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre financiamentos, variações
no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas
por redução ao valor recuperável (“impairment”) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto
recebíveis).3.7. Impostode rendaecontribuiçãosocial:O impostode rendaeacontribuição

social do exercício correntes e diferidos são calculados combase nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda
e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do
lucro real. Os impostos correntes são os impostos a pagar ou a receber esperado sobre o lucro
ou prejuízo tributável do exercício, às taxas de impostos determinadas ou substantivamente
determinadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Os impostos correntes e diferidos são
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. Os impostos diferidos são reconhecidos
com relaçãoàs diferenças temporárias entre os valores contábeis deativos epassivos para fins
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Os impostos diferidos
são mensurados pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias
quandoelas revertem, baseando-senas leis que foramdecretadasou substantivamente decre-
tadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Estando aCompanhia sujei-
ta ao Regime Tributário de Transição - RTT, deve eliminar os ajustes decorrentes da Lei
nº 11.638/07 e diversosCPCs, a fim de restabelecer as regras vigentes até 31 de dezembro de
2007. Dessa forma, comparando o método novo e o antigo, a diferença (a maior) na receita
reconhecida no resultado foi considerada como base de cálculo para o imposto diferido. Um
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, crédi-
tos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros fu-
turos sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de im-
posto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão
reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. Medida provisória nº
627/13 -OGoverno brasileiro promulgou aMedidaProvisória nº 627/13 no dia 12 de novembro
de 2013, que introduz profundas alterações às regras fiscais do país. Os mais relevantes dos
100artigos incluídosnaMPnº627/13 sãoaquelesque revogamo regime tributário de transição
(RTT), revisam as caracteristicas da empresa estrangeira controlada e alocam regras de prê-
mio de emissão. Devido à complexidade e o número de tópicos abordados na MP nº 627/13,
bemcomoaquantidadedeemendasaindaemanálise, aReceitaFederal emitirá regulamentos
esclarecedores a respeito deste conteúdo. Regime Tributário de Transição - A MP nº 627/13
revoga oRTTa partir de 1º de janeiro de 2015,mas prevê umaadoção antecipada, nos termos
da qual os contribuintes poderão adotar as mudanças feitas pela MP nº 627/13 a partir de 1º
janeiro de 2014. Caso haja a adoção antecipada da MP: • o RTT será automaticamente revo-
gado e as novas disposições são eficazes em1º de janeiro de 2014; • o contribuinte será eximi-
do da tributaçãodedividendosefetivamente pagosaté adata dapromulgaçãodaMPnº 627/13
e gerados a partir de 1º de janeiro de 2008 até 31 de dezembro de 2013, superior ao valor de
balanço determinado com base nos critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007
(previsto na Instrução Normativa nº 1.397/13, emitida em 17 de setembro de 2013, e que não
foi revogada até omomento); • será permitido que os contribuintes adotem os critérios de acor-
do com o IFRS para o cálculo dos juros sobre capital próprio do ano-calendário 2008-2013,
caso o contribuinte eleja a adoção antecipada das novas regras da MP; Estas medidas escla-
recem que a Receita Federal não aplicará as disposições relativas a dividendos e dos juros
sobre capital próprio retroativamente, o que era uma preocupação após a emissão da IN
1.397/13. Comomencionado anteriormente, a MP nº 627/13 ainda precisa ser regulamentada
e a Companhia não concluiu a sua avaliação a respeito de tal regra. A Companhia estima não
ter impacto relevante, considerando o seu atual nível de operação e o texto corrente da referida
legislação, caso a MP seja adotada como regra apenas para 2015. 3.8. Lucro por ação: O
lucro por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas
controladores da Companhia e a média ponderada das ações em circulação no respectivo
exercício. O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em
circulação, entre o exercício anterior e o respectivo exercício. 3.9. Demonstração de valor
adicionado (“DVA”): Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela
Companhia e sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela Companhia,
conforme requerido pela ANEEL, como parte de suas demonstrações financeiras. A DVA foi
preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de
preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 –
Demonstração do Valor Adicionado. 3.10. Demonstração dos fluxos de caixa (“DFC”): A
Companhia classifica na DFC os juros pagos como atividade de financiamento, por entender
que os juros pagos representam custos para obtenção de seus recursos financeiros. 3.11.
Normas e interpretações novas e revisadas: 3.11.1. Aplicação das normas novas e revisa-
das que não tiveram efeito ou efeito material sobre as demonstrações financeiras: A seguir es-
tão apresentadas as normas novas e revisadas que passam a ser aplicáveis a partir destas
demonstrações financeiras. A aplicação dessas normas não teve impacto relevante nos mon-
tantes divulgados no período atual nem emperíodos anteriores. • IFRS 10 (CPC 36 (R3)) - De-
monstrações Financeiras Consolidadas. • IFRS 11 (CPC 19 (R2)) - Empreendimentos Conjun-
tos. • IFRS 12 (CPC 45) - Divulgações de Participações emOutras Entidades. • IFRS 13 (CPC
46) - Mensuração a Valor Justo. • Modificações à IAS 01 revisada em 2011 - Apresentação de
ItensdeOutrosResultadosAbrangentes. • IAS19 revisadaem2011 (CPC33 (R1)) -Benefícios
a Empregados. • IAS 27 revisada em 2011 (CPC 35 (R2)) - Demonstrações Financeiras Sepa-
radas. • IAS 28 revisada em 2011 (CPC 18 (R2)) - Investimentos emColigadas e “Joint Ventu-
res”. • Modificações às IFRSs - Ciclos deMelhorias Anuais aos 2009-2011. • IFRIC 20 - Custos
deRemoçãonaFasedeProduçãodeUmaMinadeSuperfície. •Modificaçõesà IFRS7 -Com-
pensaçãodeAtivosePassivosFinanceiros. 3.11.2.Normase interpretaçõesnovase revisadas
já emitidas, mas ainda não adotadas: A Companhia não adotou as IFRSs novas e revisadas a
seguir, já emitidas e ainda não efetivas: • IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (b). • Modificações
às IFRS 9 e IFRS 7 - Data de AplicaçãoMandatória da IFRS 9 eDivulgações de Transição (b).
•Modificações à IAS19 (CPC33 (R1)) - Benefícios aEmpregados (b). •Modificações às IFRSs
- Ciclos de Melhorias Anuais aos 2010-2012 e 2011-2013 (a). • Modificações às IFRS 10,12 e
IAS 27 - Entidades de Investimento (a). • Modificações à IAS 32 (CPC 39) - Compensação de
Ativos e Passivos Financeiros (a). • Modificações à IAS 36 (CPC 01 (R1)) – Divulgação de
montantes recuperáveis para ativos não-financeiros (a). • Modificações à IAS 39 – Compensa-
ção de derivativos e continuação da contabilidade de hedge (a). Em vigor para períodos anuais
iniciados em ou após: (a) 1º de janeiro de 2014. (b) 1º de janeiro de 2015. O CPC ainda não
emitiu pronunciamentos equivalentes para determinadas IFRSs anteriormente citadas, mas
existe expectativa de que o faça antes da data requerida de sua entrada em vigor. A adoção
antecipada das IFRSs está condicionada à aprovação prévia em ato normativo do CFC. A
Companhia não adotou de forma antecipada tais alterações em suas demonstrações financei-
ras de 31 de dezembro de 2013. É esperado que nenhuma dessas novas normas tenha efeito
material sobre as demonstrações financeiras, exceto pela IFRS 9 que podemodificar a classifi-
cação emensuração de ativos financeiros.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa

2013 2012
Caixa e bancos 873 1.126
Aplicações financeiras:
- Fundo de investimento 4.962 5.589
- Certificados de Depósito Bancário - CDBs 2.278 2.180

7.240 7.769
8.113 8.895

Caixa e equivalentes de caixa compreendem caixa, contas bancárias e investimentos de cur-
to prazo, que são de grande liquidez e prontamente conversíveis para quantias conhecidas
de dinheiro e que estão sujeitas a um risco insignificante de alterações de valor. Em 31 de
dezembro de 2013, aCompanhia é participante do Fundo de Investimento emCotas de Fun-
dos de Investimento Pampulha Renda Fixa - Crédito Privado, que se constitui em um fundo
exclusivo dos Grupos Taesa e CEMIG (acionistas controladores direto e indireto da Compa-
nhia, respectivamente), concentrando 77%das suas aplicações financeiras no referido fundo.
A rentabilidademédia obtida pelo fundo foi de aproximadamente 103,42%da taxa referencial
dos Certificados de Depósito Interbancário – CDI (em 31 de dezembro de 2012 104,24%).
As demais aplicações referem-se basicamente a CDBs, com liquidez diária, remunerados à
taxamédia de 100,5% doCDI em 31 de dezembro de 2013 e (100% em31 de dezembro de
2012). A exposição da Companhia aos riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilida-
de para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 18.
5. Clientes e Ativo Financeiro
I. Clientes

2013 2012
Clientes 2.240 2.687
Parcela variável (*) - (3)

2.240 2.684
Circulante 2.095 2.497
Não Circulante 145 187

2.240 2.684
(*) Refere-se à parcela variável, em aberto ou em discussão (provisão) com a ANEEL,
decorrente dos desligamentos automáticos e programados ocorridos na Companhia no
exercício 2012, que devido aos limites de desconto, estabelecidos pelo ONS, será deduzi-
da dos próximos recebimentos.
A seguir encontra-se a composição do saldo de clientes por vencimento:

Saldos a
vencer

Vencidos
até 90 dias

Vencidos há
mais de 90

dias 2013 2012

Clientes 2.084 6 150 2.240 2.684
Os saldos vencidos hámais de 90 dias referem-se basicamente aos clientes que não con-
cordaram com os valores cobrados pela Companhia na disponibilização de energia elétri-
ca e iniciaram processos judiciais para contestar tais cobranças. A Companhia aguarda o
julgamento dos referidos processos que até o momento não foram concluídos. Por esse
motivo, em 2013, o saldo foi reclassificado para o ativo não circulante. A Administração
entende que não é necessária a contabilização de provisão para devedores duvidosos em
relação aos seus clientes, pois no caso denãopagamento, aCompanhia, comoagente de
transmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento centralizado da garantia bancária do
usuário relativa ao contrato de constituição de garantia ou carta de fiança bancária. Outras
informações sobre o risco de crédito da Companhia estão detalhadas na nota explicativa
nº 18.
II. Ativo financeiro

2013 2012
Circulante 17.053 18.832
Não circulante 242.314 261.699

259.367 280.531
A taxa utilizada pela Companhia para remunerar o saldo de recebíveis de concessão de
serviços, incluindosaldode indenização, reflete o custodeoportunidadedeum investidor à
época da tomadadedecisão de investir nos ativos de transmissão, tendo sido apurada por
meio dametodologia do “Capital Asset PricingModel - CAPM”, cuja composição observou
os valores à época da realização do investimento. Em 18 de junho de 2013, em decorrên-
cia da realização da revisão tarifária descrita na cláusula sétima do contrato de concessão
assinadoentre aCompanhia eaANEEL, queocorre a cadacincoanos, aCompanhia teve
a suaRAP reduzida a partir do ciclo 2013-2014. Esta reduçãonaRAPpara o próximo ciclo
até o final do contrato de concessão impactou diretamente o fluxo de recebimento espe-
rado do ativo financeiro (contas a receber) da Companhia, sendo essa redução no ativo
financeiro registrada diretamente no resultado do período na rubrica “Receita operacional
líquida” nomontante aproximado de R$24.714. No exercício findo em 31 de dezembro de
2013, aCompanhia registrouuma receita de remuneraçãodoativo financeiro deR$14.859
(R$27.911 em 31 de dezembro de 2012).
A seguir a movimentação do ativo financeiro no exercício:
Linha de
transmissão TRAF (*) 2012 Adição

Juros, atualização
monetária e outros

Recebi-
mentos 2013

Jubá/Jauru eMaggi/
NovaMutum 5,64% 280.531 90 (2.773) (18.482) 259.366
Linha de
transmissão TRAF (*) 2011 Adição

Juros, atualização
monetária e outros

Recebi-
mentos 2012

Jubá/Jauru eMaggi/
NovaMutum 5,68% 271.556 - 27.911 (18.936) 280.531
(*) Refere-se à taxa de remuneração do ativo financeiro definida na nota explicativa nº 2.4a.
a) A seguir encontram-se as principais características desse contrato de concessão assi-
nado entre a concessionária e a ANEEL descrito na nota explicativa nº 1: RAP - a presta-
ção do serviço público de transmissão ocorrerá mediante o pagamento à transmissora da
RAPa ser auferida, a partir da data de disponibilização para operação comercial das insta-
lações de transmissão. A RAP é reajustada anualmente pelo Índice de Preços ao Consu-
midorAmplo - IPCA.Faturamentoda receita deoperação,manutençãoeconstrução - pela

disponibilização das instalações de transmissão para operação comercial, a transmissora
terá direito ao faturamento anual de operação, manutenção e construção, reajustado e
revisado anualmente. Parcela variável - a receita de operação, manutenção e construção
estará sujeita a desconto,mediante reduçãoembasemensal, refletindo a condição dedis-
ponibilidade das instalações de transmissão, conforme metodologia disposta no Contrato
de Prestação de Serviços de Transmissão - CPST. A parcela referente ao desconto anual
por indisponibilidade não poderá ultrapassar 12,5% da receita anual de operação, manu-
tenção e construção da transmissora, relativa ao período contínuo de 12meses anteriores
ao mês da ocorrência da indisponibilidade, inclusive esse mês. Caso seja ultrapassado
o limite supracitado a transmissora estará sujeita à penalidade de multa, aplicada pela
ANEEL nos termos da Resolução nº 318 de 6 de outubro de 1998, no valor máximo por
infração incorrida de 2% do valor do faturamento anual de operação, manutenção e cons-
trução dos últimos 12 meses anteriores à lavratura do auto de infração. Ativo financeiro
indenizável - extinção da concessão e reversão de bens vinculados ao serviço público de
energia elétrica - o advento do termo final do contrato de concessão determina, de pleno
direito, a extinçãodaconcessão, facultando-seàANEEL, a seuexclusivo critério, prorrogar
o referido contrato até a assunção de uma nova transmissora. A extinção da concessão
determinará, de pleno direito, a reversão, ao Poder Concedente, dos bens vinculados ao
serviço, sendo procedidos os levantamentos e avaliações, bem como a determinação do
montante da indenização devida à transmissora, observados os valores e as datas de sua
incorporação ao sistema elétrico. O valor da indenização dos bens reversíveis será aquele
resultante de inventário realizado pela ANEEL ou por preposto especialmente designado,
e seu pagamento será realizado com os recursos da ReservaGlobal de Reversão - RGR,
na forma do artigo 33 do Decreto nº 41.019 de 26 de fevereiro de 1957, Regulamento dos
Serviços deEnergiaElétrica, e do artigo 4º da Lei nº 5.655/71, alterado pelo artigo 9º da Lei
nº 8.631/93, depois de finalizado o processo administrativo e esgotados todos os prazos e
instânciasde recursos, emumaparcela, corrigidamonetariamenteatéadatadepagamen-
to. A Companhia não é obrigada a remunerar o Poder Concedente pelas concessões das
linhas de transmissão de energia por meio de investimentos adicionais quando da rever-
são dos bens vinculados ao serviço público de energia elétrica. A Administração entende
que amelhor estimativa para o valor de indenização é o valor residual do ativo imobilizado.
Renovação ou rescisão - a critério exclusivo da ANEEL e para assegurar a continuidade e
qualidade do serviço público, o prazo da concessão poderá ser prorrogado por nomáximo
igual período, de acordo com o que dispõe o parágrafo 3º do artigo 4º da Lei nº 9.074/95,
mediante requerimento da transmissora. A eventual prorrogação do prazo da concessão
estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições estipuladas no contrato
de concessão. Aspectos ambientais - a transmissora deverá construir, operar e manter as
instalações de transmissão, observando a legislação e os requisitos ambientais aplicáveis,
adotando todas as providências necessárias perante o órgão responsável para obtenção
dos licenciamentos, por sua conta e risco, e cumprir todas as suas exigências. Indepen-
dentemente de outras exigências do órgão licenciador ambiental, a transmissora deverá
implementar medidas compensatórias, na forma prescrita no artigo 36 da Lei nº 9.985/00,
que trata de “reparação de danos ambientais causados pela destruição de florestas e ou-
tros ecossistemas”, a serem detalhadas na apresentação do Projeto Básico Ambiental,
de sua responsabilidade, ao órgão competente, submetendo-se ainda às exigências dos
órgãos ambientais dos Estados, onde serão implantadas as linhas de transmissão. Des-
cumprimento de penalidades - nos casos de descumprimento das penalidades impostas
por infração ou notificação ou determinação daANEELedos procedimentos de rede, para
regularizar a prestação de serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão,
na forma estabelecida na Lei e no contrato de concessão, sem prejuízo da apuração das
responsabilidades da transmissora perante o Poder Concedente, a ANEEL, usuários e
terceiros, e das indenizações cabíveis. Alternativamente à declaração de caducidade, po-
derá a ANEEL propor a desapropriação do bloco de ações de controle da transmissora e
levá-lo a leilão público. O valor mínimo definido para o leilão será omontante líquido da in-
denização que seria devida no caso da caducidade. Aos controladores será transferido, do
montante apurado, o valor equivalente às respectivas participações. b) Estrutura de forma-
ção da RAP: A companhia detentora da concessão da linha de transmissão de energia é
remunerada pela disponibilidade de suas instalações de transmissão, integrantes daRede
Básica e da Rede Básica de Fronteira, não estando vinculada à carga de energia elétrica
transmitida, mas sim ao valor homologado pela ANEEL quando da outorga do contrato de
concessão. c) Resoluções Homologatórias emitidas pela ANEEL:

Ciclo 2013-2014 Ciclo 2012-2013 Ciclo 2011-2012

Total da
Receita

PA
apura-
ção

Total
líquido

Total da
Receita

PA
apura-
ção

Total
líquido

Total da
Receita

PA
apura-
ção

Total
líquido

19.816 243 20.059 21.984 784 22.768 20.938 129 21.067
• Ciclo 2013-2014 – RAP no período de 1º de julho de 2013 a 30 de junho de 2014 – Re-
solução Homologatória ANEEL nº 1.559/13; • Ciclo 2012-2013 - RAP no período de 1º de
julho de 2012 a 30 de junho de 2013 - Resolução Homologatória ANEEL nº 1.313/12; e
• Ciclo 2011-2012 - RAP no período de 1º de julho de 2011 a 30 de junho de 2012 - Re-
solução Homologatória ANEEL nº 1.171/11. Em que: Total da Receita RAP = RAP - RBL
- Rede Básica Licitada; RAP - RBNI - Rede Básica Novas Instalações; RAP - RBNI FR
- Rede Básica Novas Instalações – Fronteira; RAP - RBF - Receita Básica de Fronteira;
RAP -RPEC-Receita dosativosdasdemais concessionáriasde transmissão licitadas.PA
- Apuração - parcela de ajuste do período para compensar o déficit ou superávit de arreca-
dação do período anterior (2012-2013/2013-2014). A exposição da Companhia aos riscos
de crédito e perdas por redução no valor recuperável relacionadas a contas a receber de
clientes é divulgada na nota explicativa nº 18.
6. Impostos e Contribuições Diferidos
Ativo 2013 2012
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre diferenças temporárias (a) 213 424
Passivo
IRPJ e CSLL sobre diferenças temporárias – RTT (b) 7.494 7.022
Efeito líquido no balanço
Passivo - IRPJ e CSLL 7.281 6.598
(a) Referem-se principalmente às diferenças temporárias sobre provisões de rateio de an-
tecipação - parcela de ajuste, provisão para fornecedores, provisão de parcela variável e
ajuste do RTT sobre custos com empréstimos. (b) Ajustes substancialmente relacionados
à aplicação da interpretação técnica ICPC 01 (R1). Expectativa de realização do imposto
de renda e da contribuição social diferidos ativos:

2014 2015 2016 2017 Total
Diferenças temporárias 77 62 53 22 214
7. Tributos Diferidos
Passivo 2013 2012
Programa de Integração Social - PIS eContribuição para o Financiamento da
Seguridade Social - COFINS sobre diferenças temporárias - RTT (*) 21.695 24.353
(*) Ajustes basicamente relacionados à aplicação da interpretação técnica ICPC 01 (R1).
8. Outras contas a receber e a pagar
Ativo circulante 2013 2012
Adiantamentos a fornecedores 34 14
Antecipações de projetos de P&D (a) 329 75
Outras contas a receber 35 52
Partes relacionadas (c) 17 35

415 176
Ativo não circulante
Outras contas a receber (b) 108 108
Passivo circulante
Folha de pagamento 129 95
Partes relacionadas (c) 331 803
Outras 103 63

563 961
Passivo não circulante
Rateio de antecipação (d) e parcela de ajuste (e) 70 902
Outras (f) 430 -

500 902
(a) Referem-se às antecipações dos valores aplicados pela Companhia em projetos de
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D que serão compensados com o passivo que a Com-
panhia possui dessa natureza registrado no grupo de taxas regulamentares nos montan-
tes deR$357 em31 de dezembro de 2013 (R$262 em31 de dezembro de 2012), quando
da aprovação pela ANEEL e do encerramento dos respectivos projetos. Esse passivo não
pode ser baixado, a nenhum título, sem a anuência prévia da ANEEL. (b) Referem-se aos
gastos com a implantação doManual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE,
exigido pela Resolução Normativa ANEEL nº 367, de 2 de junho de 2009. Em 2013, a
Companhia enviou o primeiro relatório à ANEEL oriundo desse manual e entende que
essemontante será reembolsado pela ANEEL a partir do exercício de 2014. (c) Vide nota
explicativa nº 9. (d) Refere-se aos faturamentos mensais realizados a título de rateio das
antecipações de receita do sistema em adição à RAP para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2013, os quais serão liquidados por meio da compensação dos valores futuros
de RAP a serem autorizados pelo ONS a partir de 1º de julho de 2014. (e) A ANEEL, por
meio de Ofício nº 237/2005-SRT/ANEEL, de 30 de novembro de 2005, orientou o ONS a
ratear os déficits e superávits de arrecadação dos encargos de uso do sistema de trans-
missão entre todas as concessionárias de transmissão, na proporção do total de suas re-
ceitas anuais. Combase nesseOfício, oONS reduziu à receitamensal da concessionária,
no exercício de 2013 nomontante de R$779 (R$700 em 2012). (f) Refere-se aomontante
retido do contrato com a Global Energia Elétrica S.A. para fornecimento de materiais e
serviços para construção de duas linhas, Jubá/Jauru e Brasnorte/Nova Mutum, ambas
em 230 kV em circuito duplo. Este montante será liquidado quando da apresentação de
determinados documentos pela Global. A Companhia estima que estemontante não será
liquidado nos próximos 12meses.
9. Partes Relacionadas
As operações com partes relacionadas decorrem de transações entre a Companhia, seus
controladores, empresas ligadas e profissionais-chave da Administração, cujos saldos
estão registrados nas rubricas “Outras contas a receber” e “Outras contas a pagar”. Os
principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, assim
como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios apresentados, estão
detalhados a seguir:
Balanço Patrimonial 2013 2012
Ativo circulante - outros
Contas a receber da ETAU (f) - 35
Contas a receber da EBTE (h) 17 -

17 35
Passivo circulante - outros
Provisão de contas a pagar à Eletronorte (c) e (d) 264 781
Contas a pagar à Taesa (“back-office”) (b) 23 22
Contas a pagar à Taesa (g) 44 -

331 803
Resultado 2013 2012
Receita Financeira
Receita de juros com a Taesa (e) - (80)
Custos operacionais
Serviço de terceiros – Brasnorte x Bimetal (a) - 598
Serviço de terceiros – Brasnorte x Eletronorte (CCI) (c) 251 125
Serviço de terceiros – Brasnorte x Eletronorte (O&M) (d) 1.104 1.042
Reembolso de custos – Brasnorte x EBTE (CCI –
reembolso de despesa) (h) (202) -

1.153 1.765
Despesas operacionais
Serviço de terceiros – Brasnorte x Taesa (“back–office”) (b) 271 255

1.424 2.020
A natureza e as condições das transações mantidas entre a Companhia e as partes re-
lacionadas estão descritas a seguir: (a) Brasnorte x Bimetal - contrato de prestação de
serviços -NovaMutum:Objeto do contrato: Realização dos serviços de troca, lançamen-
to, nivelamento e grampeação do cabo OPGW em um trecho de 42 km na linha de
transmissão em 230 kV Brasnorte/Nova Mutum. Natureza e razão para operação: pres-
tação de serviços. Data da transação: 6 de janeiro de 2012. Montante envolvido: R$598.
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Saldo existente: R$0 em 31 de dezembro de 2013 e 2012. Resultado: R$0 em 31 de
dezembro de 2013 (R$598 em 31 de dezembro em 2012). Taxa de juros cobrada: não
houve. Atualização monetária: não houve. Vigência/duração: entra em vigor a partir da
data de assinatura, encerrando-se após cumprimento, por parte da contratada, de todas
as obrigações previstas no contrato. Condições de rescisão ou extinção: cada uma das
partes terá direito a rescindir o presente contrato mediante o envio de uma notificação
por escrito a outra parte, com 15 dias de antecedência, quando da ocorrência de quais-
quer das eventualidades descritas na cláusula oitava do contrato assinado pelas partes.
Garantias e seguros relacionados: a contratada será responsável pela garantia técnica
dos serviços ora contratados, quanto à sua segurança e solidez, durante o prazo irredu-
tível de cinco anos após a conclusão dos trabalhos, consoante artigo 618 do Código
Civil Brasileiro; os serviços que apresentarem não conformidades deverão ser substitu-
ídos ou refeitos pela contratada, conforme o caso, às suas expensas, no prazo máximo
de 30 dias contados do recebimento da notificação emitida pela contratante apresentan-
do os detalhes da não conformidade. Outras informações relevantes: o contrato foi en-
cerrado em 22 demarço de 2012. (b) Brasnorte x Taesa - contrato de serviços de “back-
-office”: Objeto do contrato: contrato de prestação de serviços de “back-office” para
atividades administrativas. Natureza e razão para operação: prestação de serviços ad-
ministrativos. Data da transação: 14 de abril de 2013. Montante envolvido: R$22 (valor
mensal contratual – não corrigido). Saldo existente: R$23 em 31 de dezembro de 2013
(R$22 em 31 de dezembro de 2012). Resultado: R$271 em 31 de dezembro de 2013
(R$255 em 31 de dezembro de 2012). Taxa de juros cobrada: não houve. Atualização
monetária: atualização anual pelo IPCA. Vigência/duração: quatro anos a partir da data
de assinatura (renovado em 14 de abril de 2013). Condições de rescisão ou extinção: o
contrato pode ser rescindido a qualquer tempo, unilateralmente, mediante prévio aviso
de 90 dias de antecedência, por motivo de impedimento de funcionamento ou na hipó-
tese de recuperação judicial ou falência de uma das partes. Garantias e seguros relacio-
nados: não houve.Outras informações relevantes: a ANEELautorizou o primeiro contra-
to por meio do Despacho 1.406/2009. Em 11 de abril de 2013, a Reunião do Conselho
de Administração da Companhia aprovou o contrato no qual a Taesa deverá prestar
serviços de “back-office” para a Companhia por um prazo de quatro anos, contra o rece-
bimento da importância global de R$1.055, o que corresponde à quantia mensal de
R$22. Por sua vez, o Despacho ANEEL nº 195/2013 aprovou o novo contrato com as
características apresentadas na Reunião do Conselho de Administração supracitadas.
(c) Brasnorte x Eletronorte - CCI: Objeto do contrato: estabelecimento das responsabili-
dades comerciais e civis, bem como do relacionamento técnico-operacional entre as
partes, para regular a interligação das linhas de transmissão Jubá/Jauru e Brasnorte/
Nova Mutum em 230 kV. Natureza e razão para operação: Contrato de Compartilha-
mento de Instalações - CCI. Data da transação: 17 de novembro de 2008. Montante
envolvido: R$22 (valormensal contratual – não corrigido). Saldo existente: R$186 em31
de dezembro de 2013 (R$781 em 31 de dezembro de 2012). Resultado: R$251 em 31
de dezembro de 2013 (R$125 em31de dezembro de 2012). Taxa de juros cobrada: não
houve. Atualizaçãomonetária: valor atualizado pela variação acumulada do ÍndiceGeral
de Preços deMercado - IGP-M. Vigência/duração: o prazo de validade do contrato é até
a extinção de uma das concessões. Garantias e seguros relacionados: não houve. Ou-
tras informações relevantes: Em 14 de agosto de 2012, foi assinado o 1º Termo aditivo
que alterou o valor do compartilhamento de telecomunicações para R$22 mensais (não
corrigido). (d) Brasnorte x Eletronorte - O&M:Objeto do contrato: operação,manutenção
e comissionamento das instalações da transmissora e serviços de telecomunicação.
Natureza e razão para operação: prestação de serviços. Data da transação: 17 de se-
tembro de 2009. Montante envolvido: R$70 (valor mensal contratual – não corrigido).
Saldo existente: R$78 em 31 de dezembro de 2013 (R$0 em 31 de dezembro de 2012).
Resultado: R$1.104 em 31 de dezembro de 2013 (R$1.042 em 31 de dezembro de
2012). Taxa de juros cobrada: não houve. Atualização monetária: valor atualizado pela
variação acumulada do IGP-M. Vigência/duração: 12 meses a partir da data de assina-
tura, podendo ser prorrogado, desde que seja de interesse mútuo das partes, mediante
termo aditivo. Em 17 de dezembro de 2011 foi assinado o termo aditivo que prorrogou o
prazo de vigência do contrato para 15 de junho de 2015. Condições de rescisão ou ex-
tinção: a transmissora poderá rescindir antecipada e unilateralmente esse contrato, a
seu exclusivo critério, semprejuízo da aplicação das penalidades ajustadas noTítulo VIII
da cláusula 12 do contrato assinado entre as partes, mediante envio de notificação à
Eletronorte, nas seguintes hipóteses: (a) depois de transcorridos 45 dias de qualquer
inadimplemento da Eletronorte que não tenha sido plenamente sanado por ela; (b) ocor-
rência de três eventos, consecutivos ou não, que acarretem indisponibilidade das insta-
lações da transmissora, por período de tempo superior a 15 minutos em cada ocorrên-
cia, por culpa ou dolo da Eletronorte na execução dos serviços ora contratados, a cada
período de 12 meses, devidamente comprovado por um laudo técnico elaborado por
especialista(s) aceito pelas partes; e (c) a soma de eventos, causados por culpa ou dolo
da Eletronorte, ultrapassar cinco horas de indisponibilidade das instalações da transmis-
sora, a cada período de 12 meses, devidamente comprovado o nexo causal por um
laudo técnico elaborado por especialista aceito pelas partes. Garantias e seguros rela-
cionados: não houve. Outras informações relevantes: não houve. (e) Brasnorte x Taesa
- reembolso de IRRF: Objeto do contrato: não aplicável. Natureza e razão para opera-
ção: obrigação da Taesa de reembolsar o Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF
sobre o mútuo entre a Taesa e a Brasnorte não retido no pagamento do saldo desse
mútuo. Data da transação: 14 de fevereiro de 2011.Montante envolvido: R$3.763. Saldo
existente: R$0 em31de dezembro de 2013 e 2012. Resultado: R$0 em31de dezembro
de 2013 (R$80 em 31 de dezembro de 2012). Taxa de juros cobrada: não houve. Atua-
lização monetária: atualização pelo CDI. Vigência/duração: não houve. Condições de
rescisão ou extinção: não houve. Garantias e seguros relacionados: não houve. Outras
informações relevantes: o saldo foi liquidado em 13 de fevereiro de 2012. (f) Brasnorte x
ETAU – reembolso de despesas: Objeto do contrato: não aplicável. Natureza e razão
para operação: reembolso de gastos entre empresas do Grupo. Como parte do proces-
so de gerenciamento e rateio dos custos e despesas do Grupo, em determinadas situa-
ções uma das empresas efetua o pagamento desses gastos por conta e ordem de ou-
tras empresas do Grupo. Portanto, a Administração considera para fins de divulgação
apenas o saldo em aberto (a pagar ou a receber) no Grupo. A Companhia entende que
não existe ummontante envolvido específico a ser divulgado nem impacto no resultado.
Não há incidência de juros ou atualizações monetárias. Data da transação: não aplicá-
vel. Montante envolvido: não aplicável. Saldo existente: R$0 em 31 de dezembro de
2013 (R$35 em 31 de dezembro de 2012). Resultado: não aplicável. Taxa de juros co-
brada: não aplicável. Atualização monetária: não aplicável. Vigência/duração: não apli-
cável. Condições de rescisão ou extinção: não houve.Garantias e seguros relacionados:
não houve. Outras informações relevantes: o valor foi recebido em 21 de janeiro de
2013. (g) Brasnorte x Taesa – reembolso de despesas: Objeto do contrato: não aplicá-
vel. Natureza e razão para operação: reembolso de gastos entre empresas do Grupo.
Como parte do processo de gerenciamento e rateio dos custos e despesas do Grupo,
em determinadas situações uma das empresas efetua o pagamento desses gastos por
conta e ordem de outras empresas do Grupo. Portanto, a Administração considera para
fins de divulgação apenas o saldo em aberto (a pagar ou a receber) no Grupo. A Com-
panhia entende que não existe um montante envolvido específico a ser divulgado nem
impacto no resultado. Não há incidência de juros ou atualizações monetárias. Data da
transação: não aplicável. Montante envolvido: não aplicável. Saldo existente: R$44 em
31 de dezembro de 2013 (R$0 em 31 de dezembro de 2012). Resultado: não aplicável.
Taxa de juros cobrada: não aplicável. Atualização monetária: não aplicável. Vigência/
duração: não aplicável. Condições de rescisão ou extinção: não houve. Garantias e se-
guros relacionados: não houve. Outras informações relevantes: o valor será pago até 31
de dezembro de 2014. (h) Brasnorte x EBTE - contrato de CCI – reembolso de despesa:
Objeto do contrato: estabelecimento das responsabilidades comerciais e civis, bem
como do relacionamento técnico-operacional entre as partes, para regular a interligação
das linhas de transmissão Brasnorte/Jubá, Brasnorte/Parecis e Brasnorte/Juína em 230
kV. Natureza e razão para operação: Contrato de Compartilhamento de Instalações -
CCI. Data da transação: 30 de novembro de 2010. Montante envolvido: R$15 (valor
mensal contratual – não corrigido). Saldo existente: R$17 em 31 de dezembro de 2013
(R$0 em 31 de dezembro de 2012). Resultado: R$202 em 31 de dezembro de 2013
(R$0 em 31 de dezembro de 2012). Taxa de juros cobrada: não houve. Atualização
monetária: atualização anual pelo IPCA. Vigência/duração: o prazo de validade do con-
trato é até a extinção de uma das partes. Condições de rescisão ou extinção: o contrato
somente poderá ser rescindido em caso de extinção da concessão de qualquer das
partes ou por determinação legal. Garantias e seguros relacionados: não houve. Outras
informações relevantes: não houve.
10. Fornecedores

2013 2012
Siemens Ltda. (a) 292 38
Global - 430
Outros 75 21

367 489
(a) Refere-se ao contrato de serviços para instalação de reatores.
11. Empréstimos e Financiamentos
As informações sobre os termos contratuais do empréstimo com a Caixa Econômica Fe-
deral – CEF, com jurosmensurados pelo custo amortizado, são como segue:

Passivo circulante Passivo não circulante Total
Encargos
da dívida Principal Total Principal Total 2013 2012

CEF 154 10.833 10.987 16.250 16.250 27.237 38.070
Custos de
captação - (151) (151) (82) (82) (233) (459)

154 10.682 10.836 16.168 16.168 27.004 37.611
As parcelas do financiamento vencíveis em longo prazo têm o seguinte cronograma de
pagamento:

Parcelas vencíveis por indexador
Total

circulante 2015 2016
Total não
circulante Total

CDI 10.987 10.833 5.417 16.250 27.237
(-) Custos de captação (151) (74) (8) (82) (233)

10.836 10.759 5.409 16.168 27.004

Fonte
Início do

pagamento Juros
Despesa financeira Parcelas a vencer Vencimento

do contrato2013 2012 2013
CEF 10/07/2010 117,5%CDI 3.143 4.483 30 10/06/2016
O contrato de financiamento em moeda nacional acordado com a CEF contempla as se-
guintes cláusulas restritivas: • Depositar a receita decorrente da prestação de serviços de
transmissão exclusivamente em uma conta centralizadora (“Receita”) aberta para tal fim.
• Não ceder, alienar, transferir, vender, onerar, caucionar, empenhar ou gravar e/ou por
qualquer forma negociar os direitos creditórios dados em garantia, sem prévio e expresso
consentimento da CEF. A Companhia obriga-se a não alienar ou oferecer em garantia o
seu ativo permanente, sem prévia anuência da CEF. Na hipótese de venda, total ou par-
cial, dasaçõespertencentesaqualquer dosacionistas aum terceiro estranhoàsociedade,
será necessária prévia autorização. Apresentar trimestralmente cópia devidamente regis-
trada pelo órgão competente de seu estatuto social e eventuais alterações. • Não alienar
ou transferir a titularidade dos ativos essenciais a suas atividades, bem como manter os
ativos essenciais a sua atividade devidamente segurados, conforme práticas correntes
de mercado. Em 31 de dezembro de 2013, todas as cláusulas restritivas estabelecidas
no contrato de financiamento foram cumpridas pela Companhia. A seguir encontram-se
as garantias dadas pela Companhia para o respectivo contrato: • 100% das ações da
Companhia detidas pelos controladores: Taesa, Eletronorte eBimetal. • Direitos creditórios
(recebíveis) da concessão Brasnorte. • Aval dos principais acionistas: Taesa e Eletronor-
te. A exposição da Companhia aos riscos de taxas de juros e liquidez e uma análise de
sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 18.
12. Taxas regulamentares

2013 2012
Reserva global de reversão - RGR (a) 63 94
Taxa de fiscalização - TFSEE (b) 7 9
Pesquisa e desenvolvimento (FNDCT, MME e Projetos de P&D) (c) 376 273

446 376

(a) O valor referente ao período de julho 2013 a junho 2014, foi estabelecido pelo Despa-
cho ANEEL nº 3.038, de 3 de setembro de 2013. (b) O valor referente ao período de julho
2013 a junho 2014, foi estabelecido pelo Despacho ANEEL nº 1.945, de 20 de junho de
2013. (c) No exercício de 2013, a Companhia realizouR$254 de pagamentos referentes a
projetos de P&D (R$75 no exercício de 2012), registrados no ativo circulante na rubrica de
outras contas a receber (vide nota explicativa nº 8).
13. Provisões para Riscos Trabalhistas, Fiscais e Cíveis
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribu-
nais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo
aspectos trabalhistas, cíveis e fiscais. A Administração, com base na opinião de seus as-
sessores jurídicos externos e na análise das demandas judiciais pendentes, e consoante
as práticas contábeis adotadas no Brasil, não constituiu nenhuma provisão para riscos
trabalhistas, fiscais e cíveis. Em31dedezembro de2013, omontante de causas possíveis
era de R$547, sendo R$100 em contingências cíveis e R$447 em contingências fiscais
(R$279 em 31 de dezembro de 2012, sendo R$82 em contingências cíveis e R$197 em
contingências tributárias), para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vis-
ta que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. A Lei
Complementar nº 87/96 prevê a aplicação do Imposto sobre Circulação deMercadorias e
Serviços - ICMS sobre o valor da receita oriunda do transporte demercadorias e serviços,
sendo uma parcela relativa ao Estado de origem e outra relativa ao Estado de destino.
A Administração da Companhia e seus assessores jurídicos externos entendem que a
receita proveniente do uso da rede de transmissão de energia elétrica não se refere ao
transporte de energia elétrica, mas sim à disponibilização da linha para tal fim. O volume
de energia transmitido é determinado pelo ONS e varia ao tempo, podendo ser nulo em
alguns períodos, sem afetar as receitas, e pode ter origem e destino trocados segundo
as exigências da rede de transmissão. Por essa razão, a Administração, amparada em
pareceres obtidos de seus assessores jurídicos externos, entende que o risco de uma
eventual cobrança de tal imposto é remota e nenhuma provisão para ICMS a recolher foi
contabilizada. Adicionalmente, a Administração entende que, em caso de incidência de
ICMS, a RAP seria objeto de revisão e recomposição tarifária perante a ANEEL.
14. Imposto de Renda e Contribuição Social

2013 2012
Imposto de renda e contribuição social correntes (269) (83)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.400 (4.402)
Imposto de renda e contribuição social 6.131 (4.485)
Asdeclaraçõesde imposto de rendaecontribuição social estão sujeitas à revisãopor parte
das autoridades fiscais por cinco anos a partir de sua data-base. Os impostos e as demais
contribuições estão igualmente sujeitos à revisão e eventual tributação, variando o prazo
de prescrição, em cada caso. A Companhia calculou o imposto de renda e a contribuição
social sobre o lucro líquido com base no regime do lucro real. Em 31 de dezembro de
2013 e de 2012, a conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais
combinadas edadespesade imposto de rendae contribuição social debitada no resultado
é demonstrada conforme tabela a seguir:

2013 2012
Lucro das operações continuadas antes dos impostos (14.526) 19.663
Despesa de imposto de renda e contribuição social calculada à
alíquota de 34% 4.939 (6.685)
Incentivo fiscal IRPJ – SUDAM 719 1.491
Outros 473 709
Reversão (despesa) de imposto de renda e contribuição social
reconhecida no resultado (relacionada a operações continuadas) 6.131 (4.485)
Alíquota efetiva (42%) 23%
A alíquota utilizada nas conciliações de 31 de dezembro de 2013 e de 2012 apresenta-
das anteriormente é de 34%, devida pelas pessoas jurídicas no Brasil sobre os lucros
tributáveis, conforme previsto pela legislação tributária dessa jurisdição. Em 31 de de-
zembro de 2013, a Companhia não possui saldo a ser compensado para os próximos
períodos (R$1.315 em 31 de dezembro de 2012). Incentivo fiscal IRPJ – SUDAM: Em
7 de outubro de 2011, o Ministério da Integração Nacional, através da Superintendência
do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, emitiu os Laudos Constitutivos nº 017/2011
e 018/2011, que outorgam à Companhia benefício fiscal relativo à redução de 75% do
imposto de renda devido pelas unidades produtivas localizadas nas áreas de atuação da
SUDAM. O benefício é calculado mensalmente sobre o lucro de exploração referente às
linhas Brasnorte/NovaMutum e Jubá/Jauru, localizadas integralmente no Estado doMato
Grosso, fazendo parte da área incentivada pela SUDAM. Em 1º de junho de 2012 foram
publicados no Diário Oficial da União os Atos Declaratórios Executivos nº 95 e nº 93/12,
através dos quais a Receita Federal do Brasil reconheceu o direito à redução de 75% do
IRPJ. A fruição do incentivo fiscal vigorará até o ano-calendário 2020.
15. Patrimônio líquido
Capital social - em31de dezembro de 2013 e de 2012, o capital social totalmente integrali-
zado era deR$191.052, representado por 191.052.000 ações ordinárias nominativas sem
valor nominal, ao preço de R$1 por ação. A composição acionária em 31 de dezembro de
2013 era a seguinte:

Acionistas
Quantidade de ações

ordinárias integralizadas Capital integralizado (%)
Taesa 73.869.267 38,6645
Eletronorte 94.974.773 49,7115
Bimetal 22.207.960 11,6240
Total 191.052.000 100,0000
Os titulares de ações ordinárias têm direito a um voto por ação na Assembleia Geral. Foi
assinado um Acordo de Acionistas que confere o controle compartilhado da Companhia
entre eles. Reserva de lucros: a. Reserva legal - constituída à base de 5% do lucro líquido
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite
de 20%do capital social. b. Outras reservas de lucros - reserva especial - constituídas com
todo ou parte do lucro remanescente com a finalidade de: • Compensar, em exercício fu-
turo, a diminuição do lucro decorrente de perda julgada provável ou estimável. • Utilização
futura emconformidade comoorçamento anual ou plurianual de capital previamente apro-
vado pela Assembleia Geral. O aludido orçamento poderá ser aprovado em Assembleia
Geral Ordinária – AGO que deliberar sobre as demonstrações financeiras do exercício.
Nessa rubrica tambémestão registrados os dividendos obrigatórios retidos conforme§§ 4º
e 5º do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2013 a Companhia decidiu
compensar o prejuízo do exercício de 2013 no valor de R$8.395 com a reserva especial.
Proposta de destinação do lucro do exercício de 2012:
Lucro do exercício 15.178
- Reserva legal (5%) (759)
- Reserva de incentivo fiscal (1.491)
- Dividendos obrigatórios (50%)
- Dividendos propostos (1.136)
- Dividendos retidos como reserva especial
(artigo 202, inciso III, parágrafo 5º da Lei nº 6.404/76) (5.328)

(6.464)
- Outras reservas de lucros (reserva especial) (6.464)
Em 30 de abril de 2013, AGO retificou a proposta de destinação do resultado do exercício
de 2012, retendo todo o valor dos dividendos obrigatórios como reserva especial (artigo 202,
inciso III, parágrafo 5º da Lei nº 6.404/76). A nova proposta foi definida da seguinte forma:
Lucro do exercício 15.178
- Reserva legal (5%) (759)
- Reserva de incentivo fiscal (1.491)
- Outras reservas de lucros
(reserva especial - §§ 4º e 5º do artigo 202 da Lei nº 6.404/76) (12.928)
16. Dividendos a Pagar
Passivo circulante 2013 2012
Dividendos a pagar à Taesa - 3.215
Dividendos a pagar à Eletronorte - 4.135
Dividendos a pagar à Bimetal - 967

- 8.317
De acordo com o artigo 202 da Lei nº 6.404/76, os acionistas têm direito de receber como
dividendo obrigatório, em cada exercício, a parcela dos lucros estabelecida no estatuto
ou, se este for omisso, a importância demetade do lucro líquido do exercício diminuído ou
acrescido da importância destinada à constituição da reserva legal e da importância des-
tinada à formação da reserva para contingências e reversão da mesma reserva formada
emexercícios anteriores. Comooestatuto daCompanhia é omisso quanto aos dividendos
mínimos obrigatórios, a importância destinada como dividendos mínimos obrigatórios re-
presenta 50%do lucro líquidodoexercício deduzidosos valores destinadosà reserva legal
e à reserva de incentivo fiscal. O montante total de dividendos propostos referentes ao
exercício de 2012 pela Administração da Companhia no valor de R$8.317 refere-se a: (i)
destinação de parte dos dividendos mínimos obrigatórios do exercício de 2012, conforme
detalhado na nota explicativa nº 15, no valor de R$1.136; e (ii) distribuição de dividendos
mínimos obrigatórios do exercício de 2011 no valor de R$7.181, retidos anteriormente
como reserva especial (artigo 202, inciso III, parágrafo 5º da Lei nº 6.404/76). Em 30 de
abril de 2013, AGO retificou a proposta de destinação do resultado do exercício de 2012,
retendo todo o valor dos dividendos obrigatórios como reserva especial (artigo 202, inciso
III, parágrafo 5º da Lei nº 6.404/76).
17. Cobertura de seguros
ACompanhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos aos
riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. A Com-
panhia possui cobertura de seguros para os bens tangíveis atrelados à concessão, exceto
para as linhas de transmissão do projeto, assim como cobertura de responsabilidade civil
de diretores e administradores - “Director and Officer - D&O” e de frota. A Brasnorte, bem
como outras companhias relevantes do setor, não mantém seguros contra prejuízos em
suas linhas de transmissão, mantendo apenas seguros em relação aos danos em suas
subestações, edificações e demais instalações. Esse fato é uma consequência de as co-
berturas compreendidas nas apólices não serem compatíveis com os riscos efetivos e os
prêmios cobrados nomercado das seguradoras e resseguradoras seremdemasiadamen-
te elevados. Em 31 de dezembro de 2013, as apólices de seguros vigentes da Brasnorte
eram como segue:

Companhia Vigência LMI (a)
DM - Valor
em risco

Indenização
integral (b)

Prê-
mio

Responsabilidade
Civil Geral - RCG

FAIRFAX
Seguros do Brasil

07/06/13 a
19/08/14 10.000 - - 1

RiscoOperacional
- RO

FAIRFAX
Seguros do Brasil

19/08/13 a
19/08/14 - 59.844 - 39

Seguro Veículos -
FROTA

ITAÚ
Seguros

19/08/13 a
19/08/14 - -

105%
Tabela FIP 5

D&O
AIG

Seguros Brasil
18/08/13 a
18/08/14 15.000 - - 33

(a) LMI - Limite máximo de indenização. (b) Danos materiais a terceiros – R$600, da-
nos corporais a terceiros - R$600, acidentes pessoais - R$5 e danos morais - R$60.
18. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da
Companhia a cada um dos riscos a seguir mencionados e os objetivos da Companhia
com relação ao gerenciamento de risco e ao gerenciamento de capital. Gerenciamento
de riscos:Visão geral - a Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos
do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de liquidez; c) Risco de
mercadoed)Riscooperacional. Estruturadegerenciamentode risco - ogerenciamentode
risco daCompanhia visa identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, para definir
limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites.
A Companhia, por meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver um
ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendam
os seus papéis e obrigações. A Administração acompanha o cumprimento do desenvol-
vimento de suas atividades de controle de riscos e revisa a adequação da estrutura de
gerenciamento de risco em relação aos riscos enfrentados pela Companhia. Tipos de
risco: a) Riscos de crédito - É o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de
umcliente ou de uma contraparte emum instrumento financeiro, decorrentes da falha des-
tes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das
contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme apresentado a seguir:

Nota 2013 2012
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 4 8.113 8.895
Clientes 5 2.240 2.684
Ativo financeiro 5 259.367 280.531

269.720 292.110
• Caixas e equivalentes de caixa, depósitos vinculados e outros investimentos: O
caixa e equivalentes de caixa é mantido com bancos e instituições financeiras de primeira
linha, o que caracteriza uma grande probabilidade de que nenhuma contraparte falhe ao
cumprir com suas obrigações. • Clientes e ativo financeiro: A Administração entende
que não é necessária a contabilização de provisão para devedores duvidosos em relação
aos seus clientes considerando que o CUST, celebrado entre o ONS, as concessionárias
de transmissão e o usuário, tem como um de seus objetivos: “Estabelecer os termos e as
condições que irão regular a administração pelo ONS da cobrança e da liquidação dos
encargos de uso da transmissão e a execução do sistemade garantias, atuando por conta
eordemdasconcessionáriasde transmissão”.São instrumentos financeirosquegarantem
o recebimento dos valores devidos pelos usuários às concessionárias de transmissão e ao
ONS, pelos serviços prestados e discriminados no CUST: (i) Contrato de Constituição de
Garantia – CCG; e (ii) Carta de Fiança Bancária - CFB. As principais vantagens desses
mecanismosdeproteçãoestão descritas a seguir: • Riscos diluídos, pois todos os usuários
pagama todos os transmissores. • As garantias financeiras são fornecidas individualmente
pelos usuários. • Negociações de pagamento são feitas diretamente entre transmissores e
usuários.Nocasodenãopagamento, aCompanhia, comoagentede transmissão, poderá
solicitar ao ONS o acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao
CCG ou CFB. b) Risco de liquidez - É o risco em que a Companhia irá encontrar dificul-
dades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Com-
panhia na administração de liquidez é a de garantir, omáximo possível, que sempre tenha
liquidez suficientepara cumprir comsuasobrigaçõesaovencerem, sobcondiçõesnormais
e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da
Companhia. A Companhia tem um financiamento bancário garantido que contém uma
cláusula restritiva (“covenants”). O não cumprimento dessa cláusula restritiva pode exigir
que a Companhia pague o financiamento antes da data indicada na tabela de fluxos de
pagamentos detalhada na nota explicativa nº 11. c) Riscos de mercado - É o risco de que
alterações nos preços demercado, tais comoas taxas de câmbio e taxas de juros, tenham
impacto nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco demercado é o de gerenciar e controlar
as exposições aos riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo
tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros - refere-se aos impactos nas taxas de ju-
ros variáveis sobre despesas financeiras sobre empréstimos e financiamentos, e também
sobre as receitas financeiras oriundas das aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de
2013, o perfil dos instrumentos financeiros relevantes remunerados por juros variáveis da
Companhia era:

Nota 2013 2012
CDI
Aplicações financeiras (equivalentes de caixa) 4 7.240 7.769
Empréstimos e financiamentos 11 27.237 38.070
Análise de sensibilidade de taxa de juros variável - aplicações financeiras - A análise de
sensibilidade foi determinada com base na exposição às taxas variáveis dos instrumentos
financeiros em aberto no fim do exercício e preparada assumindo que o valor dos ativos
a seguir esteve em aberto durante todo o exercício, ajustado com base na taxa CDI esti-
mada para um cenário provável do comportamento do risco que, caso ocorra, pode gerar
resultados adversos para a Companhia, e que é referenciada por fonte externa indepen-
dente (cenário provável), assim como a definição de dois cenários adicionais com deterio-
rações de 25%e 50%na variável de risco considerada (cenários A e B, respectivamente).
Nos cálculos dos cenários foi considerada uma rentabilidade de 100% do CDI, e outras
variáveis envolvidas em cada transação não foram alteradas para os cálculos a seguir:
Exposição Risco:
queda da taxa

Efeito líquido no resultado/patrimônio líquido
janeiro a dezembro de 2013 – aumento (redução)
Cenário
provável

Cenário A
(deterioração de 25%)

Cenário B
(deterioração de 50%)

CDI 7.240 252 44 (164)
Taxas
utilizadas:

Taxa acumulada
até 31/12/2013

Cenário
provável

Cenário A (deterio-
ração de 25%)

Cenário B (deterio-
ração de 50%)

CDI(%) 8,02% 11,50% 8,63% 5,75%
• Fonte: a taxa utilizada no cenário provável foi estimada com base nas expectativas de
mercado, conforme dados divulgados pelo BACEN (Relatório FOCUS - Mediana Top 5),
em17 de janeiro de 2014. Análise de sensibilidade da taxa de juros variável - empréstimos
e financiamentos: A análise de sensibilidade foi determinada com base na exposição às
taxas variáveis dos instrumentos financeiros no fim do exercício. A análise é preparada
assumindo que o valor dos passivos a seguir esteve em aberto durante todo o exercício,
ajustado com base nas taxas estimadas para um cenário provável do comportamento do
risco que, caso ocorra, possa gerar resultados adversos para a Companhia, e que é re-
ferenciada por fonte externa independente (cenário provável), assim como a definição de
dois cenáriosadicionais comdeterioraçõesde25%e50%navariável de riscoconsiderada
(cenários A e B, respectivamente). Nos cálculos dos cenários foi considerada a variação
das taxas variáveis, e as outras variáveis envolvidas em cada transação não foram altera-
das para os cálculos a seguir:

Efeito líquido no resultado/patrimônio líquido
janeiro a dezembro de 2013 – aumento (redução)

Exposição Risco:
aumento da taxa

Cenário
provável

Cenário A
(deterioração de 25%)

Cenário B
(deterioração de 50%)

CDI 27.237 (948) (1.731) (2.514)

Taxas
utilizadas

Taxa acu-
mulada até
31/12/2013

Cenário
provável

Cenário A
(deterioração de 25%)

Cenário B
(deterioração de 50%)

CDI 8,02% 11,50% 14,38% 17,25%
• Fonte: a taxa utilizada no cenário provável foi estimada com base nas expectativas de
mercado, conforme dados divulgados pelo BACEN (Relatório FOCUS - Mediana Top 5),
em 17 de janeiro de 2014. Risco de inflação - a receita da Companhia é atualizada anual-
mente por índices de inflação. Em caso de deflação, a concessionária terá sua receita redu-
zida. Em caso de repentino aumento da inflação, a concessionária poderia não ter a sua
receita ajustada tempestivamente e, com isso, incorrer em impactos nos resultados. Risco
de captação - a Companhia poderá enfrentar dificuldades na captação de recursos com
custos e prazos de reembolso que sejam adequados ao seu perfil de geração de caixa e/ou
suas obrigações de reembolso de dívida. d) Risco operacional - É o risco de prejuízos dire-
tos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal,
tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito,
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de
padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem
de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é o de administrar o risco
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputação e
buscar eficácia de custos para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e
criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e a implementação de
controles para tratar riscos operacionais de cada concessão é atribuída à Alta Administra-
ção. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia
para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segre-
gação adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações. • Exigên-
cias para a reconciliação e o monitoramento de operações. • Cumprimento com exigências
regulatórias e legais. • Documentação de controles e procedimentos. • Exigências para a
avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e pro-
cedimentos para tratar dos riscos identificados. • Exigências de reportar os prejuízos opera-
cionais e as ações corretivas propostas. • Desenvolvimento de planos de contingência. •
Treinamento e desenvolvimento profissional. • Padrões éticos e comerciais. • Mitigação de
risco, incluindo seguro quando eficaz. Riscos regulatórios - a Companhia está sujeita à ex-
tensa legislação e regulação governamental emitidas pelos seguintes órgãos: Ministério de
Minas e Energia - MME, ANEEL, ONS eMinistério do Meio Ambiente. Risco de seguros - a
Companhia contrata seguros de risco operacional e de responsabilidade civil para suas
subestações. Apesar de a Companhia adotar os critérios de contratação dos seguros de
risco operacional e responsabilidade civil com o intuito de utilizar as melhores práticas ado-
tadas por outras empresas representativas do setor, que consistem em segurar os equipa-
mentosmais relevantes e significativos para a operação, mantendo-os com elevados níveis
de segurança aos potenciais sinistros, alguns tipos de danos em linhas de transmissão
contra prejuízos decorrentes de incêndios, raios, explosões, curtos-circuitos e interrupções
de energia elétrica não são cobertos por tais seguros, o que poderia acarretar custos e in-
vestimentos adicionais significativos. Risco de interrupção do serviço - em caso de interrup-
ção do serviço, a Companhia estará sujeita à redução de sua receita por meio da aplicação
de algumas penalidades, dependendo do tipo, do nível e da duração da indisponibilidade
dos serviços. No caso de desligamentos prolongados, os efeitos podem ser muito relevan-
tes para a Companhia. Risco de construção e desenvolvimento das infraestruturas - caso a
Companhia expanda os seus negócios através da construção de novas instalações de
transmissão poderá incorrer em riscos inerentes a atividade de construção, atrasos na exe-
cução da obra e potenciais danos ambientais que poderão resultar em custos não previstos
e/ou penalidades. Os atrasos de construção de novas instalações podem estar ligados ao
fato de a Companhia depender de terceiros para fornecer os equipamentos utilizados em
suas instalações e, por isso, está sujeita a aumentos de preços e falhas por parte de tais
fornecedores, como atrasos na entrega dos equipamentos ou a entrega de equipamentos
avariados. Tais falhas poderão prejudicar as atividades da Companhia e ter um efeito ad-
verso relevante nos seus resultados. Adicionalmente, devido às especificações técnicas
dos equipamentos utilizados em suas instalações, a Companhia tem à disposição poucos
fornecedores e, para determinados equipamentos, um único fornecedor. Caso algum forne-
cedor descontinue a produção ou interrompa a venda de qualquer dos equipamentos ad-
quiridos pela Companhia, esta poderá não ser capaz de adquirir tal equipamento com ou-
tros fornecedores. Nesse caso, a prestação dos serviços de transmissão de energia elétrica
pela Companhia poderá ser afetada de forma relevante, e a Companhia poderá ser obriga-
da a realizar investimentos não previstos, a fim de desenvolver ou custear o desenvolvimen-
to de nova tecnologia para substituir o equipamento indisponível, o que poderá impactar de
forma negativa a condição financeira e os resultados operacionais da Companhia. Risco
técnico - a infraestrutura da Companhia é dimensionada de acordo com orientações técni-
cas impostas por normas locais e internacionais. Ainda assim, algum evento de caso fortui-
to ou força maior pode causar impactos econômicos e financeiros maiores do que os pre-
vistos pelo projeto original. Nesses casos, os custos necessários para a recolocação das
instalações em condições de operação devem ser suportados pela Companhia, ainda que
eventuais indisponibilidades de suas linhas de transmissão não gerem redução das receitas
(parcela variável). Risco de contencioso - a Companhia está envolvida em diversos proces-
sos judiciais e administrativos, dos quais até hoje não é possível conhecer seu êxito final. A
Companhia apresenta em suas demonstrações financeiras o valor total considerado ade-
quado para suprir tais contingências. Gerenciamento do capital: A política da Diretoria é
manter uma base de capital sólida para preservar a confiança do investidor, do credor e do
mercado, e o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre
capital, que a Companhia define como resultados de atividades operacionais divididos pelo
patrimônio líquido total. A Diretoria também monitora o nível de dividendos para acionistas
ordinários. A Diretoria procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis
com níveis mais adequados de financiamentos e as vantagens e a segurança proporciona-
da por uma posição de capital saudável. Não houve alterações na abordagem da Compa-
nhia à administração de capital durante o exercício. Classificações contábeis e valores
justos: No que tange ao cálculo dos valores justos, para os principais saldos sujeitos a al-
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terações entre os valores contábeis e os valores justos, foi considerado o que segue: •
Caixa e equivalentes de caixa: contas-correntes valorizadas conforme posições dos extra-
tos bancários e aplicações financeiras valorizadas pela taxa do CDI na data da apresenta-
ção das demonstrações financeiras. • Clientes: a Administração considera que os saldos
contábeis de clientes, classificados como “empréstimos e recebíveis” e mensurados pelo
custo amortizado, se aproximam dos seus valores justos, principalmente por terem prazo
de recebimento médio de 45 dias, previsto pelo ONS. • Ativo financeiro: o ativo financeiro
no início da concessão é mensurado ao valor justo e, posteriormente, mantido ao custo
amortizado. A Companhia estima que o valor justo do ativo financeiro se assemelha ao
valor contábil apresentado no balanço patrimonial. • Fornecedores: o valor justo para os
fornecedores é idêntico ao saldo contábil, uma vez que tem prazo de pagamento médio de
60 dias. • Empréstimos e financiamentos: o valor justo para o financiamento com o CEF
(CCBs) é idêntico ao saldo contábil, uma vez que não existem instrumentos similares, com
vencimentos e taxas de juros comparáveis. Atualmente, a Companhia não efetua aplica-
ções de caráter especulativo em derivativos nem em nenhum outro ativo de risco. Os valo-
res justos dos ativos e passivos financeiros e os valores contábeis apresentados nas de-
monstrações financeiras são os seguintes:

2013 2012

Nota
Valor

contábil
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 4 8.113 8.113 8.895 8.895
Clientes 5 2.240 2.240 2.684 2.684
Ativo financeiro 5 259.367 259.367 280.531 284.247

269.720 269.720 292.110 295.826
Passivos financeiros
Fornecedores 10 797 797 489 489
Empréstimos e financiamentos 11 27.004 27.004 37.611 37.611

27.801 27.801 38.100 38.100
A seguir, a classificação dos ativos e passivos financeiros:

2013 2012

Ativos
financeiros Nota

Valor justo
através do
resultado

Emprés-
timos e
recebí-
veis Total

Valor justo
através do
resultado

Emprés-
timos e
recebí-
veis Total

Caixa e equiva-
lentes de caixa 4 8.113 - 8.113 8.895 - 8.895
Clientes 5 - 2.240 2.240 - 2.684 2.684
Ativo financeiro 5 - 259.367 259.367 - 280.531 280.531

8.113 261.607 269.720 8.895 283.215 292.110
2013 2012

Passivos financeiros Nota
Outros passivos finan-

ceiros
Fornecedores 10 797 489
Empréstimos e financiamentos 11 27.004 37.611

27.801 38.100
Hierarquia do valor justo: Os diferentes níveis foram definidos como a seguir:
(a) Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos
e idênticos; (b) Nível 2 - “inputs”, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são ob-
serváveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e
Nível 3 - premissas, para o ativo ou passivo, que não sãobaseadas emdados observáveis
de mercado (“inputs” não observáveis). Todos os instrumentos financeiros registrados e
classificados pela Companhia a valor justo através de resultado foram classificados no
Nível 2. Não houve instrumentos financeiros alocados ao Nível 1 nem ao Nível 3, nem
ocorreram transferências de níveis no exercício observado.
19. Lucro (Prejuízo) por Ação

2013 2012
Lucro (prejuízo) do exercício (8.395) 15.178
Quantidade de ações ordinárias 191.052 191.052
Lucro (prejuízo) por ação ordinária - básico (0,0439) 0,0794
Lucro (prejuízo) por ação ordinária - diluído (0,0439) 0,0794
ACompanhia não possui instrumentos com efeito dilutivo.

20. Receita operacional líquida
A composição da receita operacional líquida da Companhia está apresentada a seguir:

2013 2012
Operação emanutenção 2.567 2.683
Indenização 90 3
Remuneração do ativo financeiro 14.859 27.911
Ajuste/revisão tarifária sobre a RAP (a) (24.714) -
Parcela variável e outras 1.899 2.162
Receita operacional bruta (5.299) 32.759
PIS e COFINS 614 (2.938)
Cota para RGR e P&D (b) (1.141) (1.078)
Deduções da receita (527) (4.016)
Receita operacional líquida (5.826) 28.743
(a) Maiores informações vide nota explicativa nº 5.
(b) Refere-se aos encargos setoriais definidos pela ANEEL e previstos em lei, relativos a
projetos com P&D e constituição de Reserva Global de Reversão dos Serviços Públicos
(RGR).
Conciliação entre a receita bruta e a receita registrada para fins tributáveis

2013 2012
Receita operacional bruta (5.299) 32.759
(+/-) Efeitos de ajustes societários (*) 28.247 (8.974)
Receita operacional bruta tributável 22.948 23.785
(*) Ajustes decorrentes da aplicação da interpretação técnica ICPC 01 (R1).
21. Receitas e despesas financeiras

2013 2012
Renda de aplicação financeira 696 644
Receita de juros - 80
Receitas financeiras 696 724
Encargos de dívidas (CEF) (3.143) (4.483)
Outras despesas financeiras, líquidas (117) (72)
Despesas financeiras (3.260) (4.555)

(2.564) (3.831)
22. Compromissos Assumidos
Operaçãoemanutençãodosativos -100%dasatividades relacionadasaoperaçãoemanu-
tençãodalinhasãorealizadaspelaEletronorte.Paraoutras informaçõesvidenotaexplicativa
nº 9. Aspectos ambientais - aPolíticaNacional doMeioAmbiente determina queo funciona-
mento regular de atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, ou que, de
qualquer forma, causem degradação domeio ambiente, está condicionado ao prévio licen-
ciamento ambiental. ACompanhia, emconsonância comasdeterminações legais vigentes,
busca o atendimento na íntegra de todos os comandos necessários à perfeita execução do
objeto de sua concessão, pormeio da obtenção de todas as licenças ambientais relevantes
para a condução das atividades de instalação, operação e manutenção de linhas de trans-
missão e subestações. A Companhia adota práticas modernas de gestão empresarial nos
moldes das maiores companhias internacionais. O conceito de sustentabilidade empresa-
rial, baseado na gestão dos aspectos econômico, social e ambiental, vem sendo adotado e,
por consequência, ensejou o desenvolvimento de umSistema deGestão Ambiental - SGA.
OSGA foi construído combase emuma política ambiental única para aCompanhia, sendo
calcado nas normas ABNT - ISO 14001:2004 e ABNT - ISO 14031:2004. O SGA é umpro-
cesso ininterrupto, participativo e transversal, que atinge diversas áreas da Companhia. A
PolíticaAmbiental daCompanhia, documentocentral doSGA, representaoscompromissos
socioambientais adotados. Entre eles destacam-se: (a) o cumprimento de requisitos legais;
(b) aminimizaçãodos riscos ambientais; (c) a prevençãodapoluição; (d) a preservaçãodos
recursos naturais; (e) o desenvolvimento sustentável; (f) o atendimento das necessidades
e expectativas de suas partes interessadas; e (g) a transmissão desses mesmos valores
aos seus parceiros e fornecedores. Além da Política Ambiental, são partes integrantes
do SGA o Manual de Gestão e o Manual de Programas Ambientais e Sociais. Nesses
documentos estão descritos os objetivos e as metas a serem cumpridos, os planos de
ação, os critérios, os indicadores de desempenho, os processos de gestão, a avaliação,
o monitoramento e a revisão.

A seguir, quadro detalhado da licença ambiental expedida à Companhia:

Trecho
Licença de
Operação nº

Data de
emissão

Data de ven-
cimento Renovação

Jubá/Jauru 298161/2009 17/09/2009 16/09/2012 Renovação solicitada
tempestivamente através
da carta Brasnorte (Ofício
nº 093/Filial/2012), de
11/05/2012. Permanece
válida até manifestação do
IBAMA (Resolução CONA-

MA nº 237/97)
Brasnorte/
NovaMutum

298160/2009 17/09/2009 16/09/2012 Renovação solicitada
tempestivamente através
da carta Brasnorte (Ofício
nº 093/Filial/2012), de
11/05/2012. Permanece
válida até manifestação do
IBAMA (Resolução CONA-

MA nº 237/97)
Compensação ambiental - Em 31 de dezembro de 2013 não existem projetos de compensa-
ção ambiental em andamento com relação a FUNAI e ao IBAMA. Não há saldos a pagar re-
gistrados no balanço patrimonial. ProgramadeComunicaçãoSocial e EducaçãoAmbiental - a
Companhia desenvolve Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental envolven-
do as comunidades vizinhas às suas instalações. Entre os temas executados, destacam-se os
listados a seguir: • Prevenção e controle de queimadas. • Convívio seguro com as linhas de
transmissão. • Orientações básicas sobre os melhores procedimentos de descarte de resídu-
os/lixo. Ressalta-se que os projetos são desenvolvidos e apresentados por meio de palestras,
visitas informativas, distribuição de materiais de divulgação em escolas rurais e nas comuni-
dades vizinhas às instalações. Os Projetos Socioambientais, que compõem o programa am-
biental da concessão, emsuamaioria, são desenvolvidos pela concessionária para atender às
demandas estabelecidas por meio de condicionantes das Licenças Ambientais ou vinculadas
ao processo deO&M das instalações da Companhia - manutenção de faixas de servidão.
23. Outras informações
ReceitaBrasnorte - aANEEL, pormeiodoDespachonº 3.255, de9deagostode2011, decidiu
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela Companhia contra o Despacho SCT
nº 2.398/2010, exarado pelo Superintendente deConcessões e Autorizações de Transmissão
e Distribuição da ANEEL, mediante o qual não foi reconhecida a data de 24 de setembro de
2009, como a de entrada em operação integral das instalações de transmissão de energia
elétrica, objeto do Contrato de Concessão nº 003/2008 - ANEEL. Em 19 de dezembro de
2013, por meio da Carta BR nº 027/2013, a Brasnorte apresentou à ANEEL, solicitação de
receita proporcional para ativos independentes que compõem o empreendimento Brasnorte,
especificamente, o Circuito Duplo de 230 kV – LT Juba/Jauru, que estava disponível ao SIN
na data de entrada em operação comercial, qual seja, 24 de setembro de 2009. Estima-se
que o posicionamento da ANEEL acerca do caso em questão, seja expedido até o final de
2014. Não há saldos a receber registrados no balanço patrimonial referente a esse processo
administrativo. DemonstraçõesContábeis Societárias eRegulatórias - As demonstrações con-
tábeis societárias estão disponíveis no sítio dos acionistas daCompanhia e as demonstrações
contábeis regulatórias serão disponibilizadas no mesmo sítio a partir de 30 de abril de 2014
(http://ri.taesa.com.br/taesa2013/web/default_pt.asp?idioma=0&conta=28).
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RELATÓRIODOSAUDITORES INDEPENDENTESSOBREASDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

PARECERDOCONSELHOFISCAL
Os membros do Conselho Fiscal da Brasnorte Transmissora de Energia S.A. (a “Companhia”), infra-assinados, no desempenho de suas funções legais e estatutárias, reunidos nesta data, na sede social da Companhia, na Praça XV de Novembro, 20, salas 602
(parte) e 1003 (parte), na cidade do Rio de Janeiro - RJ, examinaram o Relatório da Administração, bem como o Relatório emitido em 27.01.2014, sem ressalvas, pelos auditores independentes (Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes) e os demais
documentos que compõem as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício findo em 31.12.2013, e, após verificarem que os documentos acimamencionados refletem a situação econômico-financeira da Companhia e, considerando, também,
os esclarecimentos prestados pelos representantes da Administração da Companhia e de seus auditores independentes, opinam osmembros do Conselho Fiscal, por unanimidade, favoravelmente à sua aprovação pela Assembleia Geral Ordinária a realizar-se em
data a ser definida oportunamente. Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2014. Ana Cláudia Alves da Costa - Membro titular; Leandro Lima Coelho - Membro titular; Luis Alberto Nespolo - Membro suplente.

AosAcionistas,Conselheiros eDiretores daBrasnorte Transmissora deEnergiaS.A. Rio de Janeiro -RJ. Examinamosas demonstrações
financeiras da Brasnorte Transmissora de Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2013 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabi-
lidade da Administração sobre as demonstrações financeiras: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabi-
lidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de
distorção relevante. Umaauditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores
e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor,
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou
erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não
para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação

da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Brasnorte Transmissora de Energia
S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos, também, a
demonstração do valor adicionado (“DVA”), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013, preparada sob a responsabilidade
daAdministração daCompanhia, cuja apresentação é requerida pela AgênciaNacional deEnergia Elétrica - ANEEL. Essa demonstração
foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresenta-
das, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2014
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011.609/O-8 “F” RJ
Marco Aurélio P. Neves
Contador
CRC 1RJ 108.448/O-7


	07-02 Brasnorte (Balanco) C_1
	07-02 Brasnorte (Balanco) C_2
	07-02 Brasnorte (Balanco) C_3
	07-02 Brasnorte (Balanco) C_4

